
& ESTADO DE SANTA CATARINA
GABINETE DO GOVERNADOR

EXcELENTíssIuo SENHoR PRESIDENTE, SENHoRAS
DEPUTADAS E SENHORES DEPUTADOS DA ASSEMBLEIA
LEGISLATIVA DO ESTADO

Nos termos do art. 50 da Constituição do Estado, submeto à
elevada deliberação desla augusta Casa Legislativa, acompanhado de exposição de
motivos da Secretaria de Estado da Administração, o projeto Oè leique "Autoriza a cessão
de uso de imóvel no Município de Concórdia".

Florianópolis, 6 de maio de 2022.

CARLOS MOISÉS DA SILVA
Governador do Estado

COORDEI{ADORIA DE EXPTDITI{TE

PROJTTO DE LEII{O 4ul J)MENSAGEM NO 1129
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO
DIRETORIA DE GESTÃO PATRIMONIAL

EM No 207t2021 Florianópolis, 03 de dezembro de 2Q21

Senhor Governador,

Submeto à apreciação de Vossa Excelência o Projeto de Lei que autoriza a
cessão de uso da área de 433,36 m2 (quatrocentos e trinta e três metros e trinta e seis
decímetros quadrados) do imóvel com área total de 10.000,00 m2 (dez mil metros
quarados), matriculado sob o ne í.582, no 2o ofício de Registro de lmóveis da
Comarca de Concórdia e cadastrado sob o no 02362 no Sistema de Gestão
Patrimonial da Secretaria de Estado da Administração (SEA), no Município de
Concórdia.

A cessão de uso de que trata esta Lei tem como cessionário o Município de
ConcÓrdia com a finalidade de instalação e funcionamento de Unidade de Saúde, da
Secretaria de Saúde do Município de Concórdia.

Contudo à consideração de Vossa Excelência.

Respeitosamente,

Jorge Eduardo Tasca
Secretário de Estado da Administração
(Assinado dig italmente)
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w ESTADO DE SANTA CATARINA

PROJETO DE LEt No PL./0113.9t2022

Autoriza a cessão de uso de imóvel no Município de Concórdia

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA CATARINA
Faço saber a todos os habitantes deste Estado que a

Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1o Fica o Poder Executivo autorizado a ceder ao Município
de Concórdia o uso de uma área de 433,36 m2 (quatrocentos e trinta e três metros e trinta
e seis decímetros quadrados), com benfeitorias não averbadas, parte integrante do imóvel
matriculado sob o no 1.582 no 20 Ofício de Registro de lmóveis da Comarca de Concórdia
e cadastrado sob o no 02362 no Sistema de Gestão Patrimonial da Secretaria de Estado
da Administração (SEA).

Parágrafo único. O prazo da cessão de uso de que trata o caput
deste artigo e de 20 (vinte) anos, a contar da data de publicação desta Lei.

Art. 20 A cessão de uso de que trata esta Lei tem por finalidade
e encargo o funcionamento de uma unidade básica de saúde por parte do Município.

Art. 30 O cessionário, sob pena de rescisão antecipada,
não poderá:

| - transferir, parcial ou totalmente, direitos adquiridos com a
cessão de uso de que trata esta Lei;

ll - oferecer o imóvel como garantia de obrigação;

lll - desviar a finalidade da cessão de uso, deixando de cumprir
o encargo de que trata o art.20 desta Lei; ou

lV - executar atividades contrárias ao interesse público.

Art. 40 O Estado retomará a posse do imóvel nos casos em que:

| - ocorrer uma das hipóteses previstas no art. 30 desta Lei;

ll - findarem as razões que justificaram a cessão de uso;

lll - findar o ptazo concedido para a cessão de uso;

lV - necessitar do imóvel para uso próprio;

V - houver desistência por parte do cessionário; ou

Vl - houver descumprimento do disposto no art. 50 desta Lei,
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ESTADO DE SANTA CATARINA

Parágrafo único. Ficam incorporadas ao patrimônio do Estado
todas as benfeitorias realizadas no imóvel pelo cessionário, sem que ele tenha direito a
indenização, caso ocorra qualquer uma das situações constantes deste artigo.

Art. 50 Serão de responsabilidade do cessionário os custos, as
obras e os riscos inerentes aos investimentos necessários à execução dos objetivos desta
Lei, inclusive os de conservação, segurança, impostos e taxas incidentes, bem como
quaisquer outras despesas decorrentes da cessão de uso, observado o disposto no
parágrafo único do arl. 40 desta Lei,

Parágrafo único. Fica o cessionário obrigado a encaminhar à
SEA, no prazo de 90 (noventa) dias após a publicação do termo de cessão de uso de que
trata o art.70 desta Lei, levantamento planimétrico georreferenciado da ârea territorial do
imóvel.

Art. 60 Enquanto durar a cessão de uso, o cessionário defenderá
o imóvel contra esbulhos, invasões e outros usos desautorizados pelo cedente, sob pena
de indenização dos danos, sem prejuízo do estabelecido no art. 103 da Constituição do
Estado.

Art. 70 Após a publicação desta Lei, cedente e cessionário
firmarão termo de cessão de uso para estabelecer os seus direitos e as suas obrigações.

Art. 80 O Estado será representado no ato da cessão de uso pelo
Secretário de Estado da Administração ou por quem for legalmente constituído.

Art. 90 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Florianópolis,

CARLOS MOISÉS DA SILVA
Governador do Estado
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a'.39-w Governo do Estado de Santa Catarina
Sistema de Gestão de Processos Eletrônicos - SGp-e
TERMO DE AUTUAçÃO

Processo SEA 0000 0529 12021

Dados da Autuacão

Autuado em: 2110112021 às 14:25
Setor origem: PTL/SCDIG - Setor da plataforma SC Digital

lnteressado principal: FUNDO MUNtclpAL DE SAUDE DE coNcoRDtA
Glasse: Comunicação Eletrônica sobre Encaminhamento de Documento

Assunto: Encaminhamento de Documento
Detalhamento: Assunto (Finalidade do Pedido): CEDÊNCIA DE ESPAçO E BENS pUBLtCOS

No. solicitação: 0001 036 17212021



Estado dE $anta Caüar{na
ìil-uNrcrPro DE coilcÓRon

Proçssso: N" 2{í7312020

E]ã:01t1212020

DADOS

NOMãRÂZÃO:
GPFICNPJ:

SECRETAn|/A DE E$TADO DA ADM|N|EïRAçÀO
82.951.351/000142,

Â.$$UNTO: : UTÍ|-|ZAçÃO OË ESPAç.C|S.Ê gËN$ DO:[dUNtClptO
$uÉ/\ssur{ïo: cEoÊnGtA ÊE EspÁços Ë EËNs FúELttos
CIPSçRVAçÃO: rfÍício no 41281202C, solicita dooumentos sobre imúvellocalizado erm ïamanduá, Posto de Saúde de

Tamanduá.
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Roqurrenlr : 8ËC RETARIA
ADMINISïRAçÃO

OÊ ESÏAOO DÁ

TJSTADO DE SANTA CATARINA
SECRNTARIA DE ESTADO DA ADMINISTNAÇÃO
DIRtrTORIA DE 6ESTÃO PATRIMONIAL

$ubalruntoicüdênclr da Etprços c Banr
Públlcoe
Drlr I HoÍár01ll2l2Q20 15;11

2020

ã

0FICIO N" 4128i2020

ExcelenÍíssinro Senhor
ROGERIO LUCIANO PACHI]CO
Prefeitura Municipal de Concórdia
Rua DouÍor Maruri, 1474 - Centro
cEP 89700-000
Conctirdia - SC

Florianópoïis, 13 de bro

ü9r
Senhor Prefeito,

Em cumprimen.to a norma ínsita no Decreto n.ô I l/2019, a Diretoria de Cestão
Patrimonial da Secrctaria de Eskdo da Administração de Santa Catarina tem ínrplcrncntado um
conjunto de providências voltadas à identificação dos conhatos de atribuições de uso dos
irnóveis pírblicos estaduais, benl coÍxo da quitação dos tributos incidentes sobre tais bens.

2. Em consulta ao Sistema de Gestão Pafrimonial, verificou-se que a ocupação clo
imóvcl Sl6ËP n" 2362, localizado na Rua Pedro Balbinot, 200, Tamanduá, na cidade de
Cloncórdia, conr instalações do Posto Saúde do Tamanduá, subsiste atrelada à Prefeitura
Municipal de Concórdia.

3. Nesse sentido, visando impclir maior velocidade às ações de atualização
cadastral, solicita-se o empenho desta Entidade para que, no periodo de ate 30 dias, encaminhe a
esta Secretaria os documentos relativos ao imóvel em questão, quais sejam: a) Termo de CEssão
(vencido ou vigente); b) lei estadual autorizativa; c) certidão negativa dc dóbitos municipais; d)
declaração de quitação de faturas de iryua e de energia elétrica; e) declaração de quitação dc
taxas condominiais e/ou outras que possuir.

A resposta dcsta solicitação deverá ser encaminhada mediante Protocolo Digital,
disponível no link v/wlrsü.gov.lrlscrvicos,rdeÍalhciproocolorligital ou pelo e+nail da Gerôncia
tle Bens lmór,eis, gci rnu(!ìca.sc.gui,. br.

Atenciosamente,

Luiz Antônio Dacol
Secretário de Estado da Administração, desígnado
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À SnmUS,,ptrã análise, manilbstaçãç e todas as

prcrvidênciâs que se fazem necessárias acerca das

ínlormações solleitadas pela Secretaria de Ëstado da

Administração, Diretoria de geslâo patrìmonial,
protocolizado sob n' 241731202A,

ESSA I]NIDÂDE DEVERÁ RESPONDER,
IMPRETERIVALMTNïB, AïÉ A qATA 30 DE
DH!Í.EMüRO. D'A 20?0, i{ DIRETORIA
ADMINTSTRÂTIVA/SEMAI}.

Concórdia" 3 de
çrs. 42-
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oF GAP 3filz0iãi9
ÇoncórdiÊ, SC,29 de dezennbr,o de 2020.

DACOI
da Adminisfração, designado

de santn Catarina

Senhor Seçretário:

na 2417312ç2A,
Saúde, acsrça do

Álenciosagrente,

Rua Leonel Mosele, 62 . Centro . 4tx441 w*Rrr.ecncord iEsc. gov,br



30t12t2020

Zimbra

Zimbra

.br

Fwd; Ricoh Distribuicao de Prccessos

De : Expedientes SEMAD <pmcexpedlentes@concordla,sc,gov,br>

Assunto : Fwd: Ricoh Distribuicao de Frocessos

Para : geimo@sea.sc.gov.br

,1 frÚ

Qua, 30 de dez de 2020 08:47

At

Bom dia.

Ern atenção ao Oflcio no 412812020, protocolizado sob na 2417312020, encaminhamos OF GAP 31312020,
contendo as informaçÕes solicitadas.

Solicitamos a especialatenção em conÍirmar o recebÍmento do presente.

Atenciosamente,

JOÃO PARAGUAÇU CARDQSO
Diretor Administrativo
Prefeitura de Concórdia
49 3441 2143

Der sca nner@concordia "sc.gov.br
Para: uExpedientes" <pmcexpedientes@concórdia.sc,gov.br>
Envladas; Quarta-feira, 30 de dezembro de 2020 7:27:17
Assunto: Ricoh Distribuícao de Processos

Este e-mailfoienviado de "MFPMC10" (Aficio SP 52005).

úata da Leitura: 39,122A20 O5:27:1.6 t-CI500)
Enviar perguntas para : scanner@concordia,sc.gov,br

* 202O123005 2716864.pdf
195 KB

De r scanner@concordla.sc.Eov. br

Âssunto : Ricoh Distribuicao de Processos

Pa ra l Exped ientes < pmcexpedientes@concordia,sc- gov. br>

Este e-mail foi envÍado de "MFPMC1OI' (Aficio 5P 52005),

Data da Leitunal. 30,12,2O2ë 05i27:16 (-CI590)
Enviar perguntas pana: scanner@concondÍa.sc,gov.br

Qua, 30 de dez de 2ü20 A7Q7

,í.Fl anexú

- 2AZ0L2?OO52716864.pü
195 KB

htlpsÍ/mxcda.cs,ncordia.sô.gov.br:8443/lúprintmessage?id=C:272&&u=AnericdArgentina/BuenosJires&xirn=1
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Anexo e-mail recebido da Gerênçia de Bens
Imóveis, da Secretarla Municipal de Adminishação
do Esüado,

À SEMUS, para análise e procedímentos que
julgarem necçssárjos.

7 "1.202t.

,cARD0SO
Díretor

I
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Zimbra

Re: Ricoh Distribuicao de Processos

Zimbra

p mcexped ientes@ concord iã

De : GEIMO <geimo.seasc@gmail.com>

Assunto : Re: Ricoh Distribuicao de Processos

Para : ExpedÍentes SEMAD < pmcexpedientes@concordia.sc.gov. br>

Obrigada pelo rerorno,

Seg, 04 de jan de 2021

diante da resposïa encaminhada infurmamos que para iniciarmos o proccsso de rcgularização da ocupaçàcr
tendo em consideração çr ìntercsse çÍn Ínanter a ocupação. caso seja manifestado, solicitarnos que providenciem a
docunrentação necessária

O Governo do Ëstado disponibiliza a atreÍura de processos por meio do serViço cìe "Protocolo Digitâl". disponivcl noportal de Serviços SC, () serviço, e como utilizá-lo, poderâo ser acessàdos nÕ

lìnk; https://www.sc.gov.brlservicos/detalhe/protocolo-digital ,

Solicitarnos qtte scjarn cncaminhados os docunrentos (listados abaixo) de competência do solicitante por mcio rJr.r

Protçrcolo Digital. conr tramiÍaçãcr para setor SEA/CEIMO.

l. Oficio com solicitação de renovaçâo de concessão/cessão de uso, devendo consiar:
a. ManiÍ'estação do interessado;
b. Justificativa clara:
c. t'inalidade da concessãu/cessão dc uso - obscrvar o aÍendimento ao intcresse público;
d. O prazo que se pretende utilizar o irnóvel;
e. lnformar sc prctendc utilizar o imóvel na integra ou pârte dele, se for parte do imóvcl claborar croqui e anexâr
ao process0; e

f. Sempre deixar claro se há benfeitorias ou não {ver matricula).
2. Documento de registro da instituiçâo,
3. Para renovação de ocupação inçluir os demais documentos:

a. comprovante de quitação anual das faturas de água/esgoto, energia elétrica, eventüâis raxas de condominio e
oulras taxas inerentes ao imôvel, atualizados até o corrente mês.
b. CÌomprovantes de quitação anual das taxas de coleta de residuos sólidos do imôvel, o$ CND do municipio,
atualizados ilté o corrcnle môs.
c. Inscrição imobi liária atualizadado imóvel.

lei de utilidade pública
- autorizaçâo legislativa
- ata da assembléia geral da entidade (cópia autenticada):
* côpia autenticada RG do presidente da entidade - 14
- certidão de antecedentes criminais do presidente da enüdade.
- CNDs federal, estadual, municÍpal e FGTS
- eslatuto da entidade atualizada (cópia autenlicada):

- Matricula atualizada. (tanto para cessão quanto concessão);
- ManiÍestação das partes. quando o imóvel está afetado a algum órgão (tanto para cessão quanto concessão).

Çualquer outra dúvida estamos à disposição

Fláv'r Luciana l'ávero

Ccrcrte dc Rens lmóyeis

Secrctaria de fstado da .{.dministração - SEÀ

$GPÂ - Diretnria de Gestão PaÍrinronial

f;HLiltO - Cerência de Bens lmóveis

lelelbnes: (d8) 16ó5-175t
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a7n1/2021 Zimbra

Emgua.30dêdezde2020a8:47,Expedientes5EMAD<pmçex@ov.br>escreVeu:

Bom dia.

Em atenção ao Ofíoio no 4128;12O20, protocolízado sob no 2417912A20, encaminhamos OF GAp
31 31202A, contendo as infonnaçÕes solicitadas.

solicitamos a especialatenção em conÍirmar o recebimento do presente.

Atenciosamente,

JOÃO PARAGUAçU CARDOSO
Diretor Administrativo
Preíeitura de Concórdiã
4934412143

a".Jl-

:

I
i
:

:

1
j

De: qgannçl@çpnÇord,ia.pg,govibr
Parar "Expedientes" <pmçgxpgdignfet@lg!ç&rdjê"gc,gqy,bt>
Enyiadas; Quarta-feira, 30 de dezembro de 2O20 T:ZT:17
Assunto: Ricoh Distribuicao de Processos

Este e.mailfoienviado de "MFFMC10",(AÍicio Sp SZ00S).

Data da Leitura: 3A.12.2020 A6:27:16 (-0500)
Enviar pergu ntas para : sca nner@concordÍa.sc, güv. bf

htips://mxcda.cohoordia.sc.gov.br;8443/h/printmesoage?1dr2747&lzsAmÊrlca/Arqenüna&uênos-Ajtês&dm='l ü2
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À senaap,

Encaniúaruos eur atendinnerrto ao despacho do Direüor
Âdmirrisbativo. datâdo de 07 de janeiro de 2fr21, a
docrnnentâçâo solioitada pela Cerência de Bens
Imóveis da Ssúïetaria de Estado

X8 dejaneiro I

LEÀNDNO UORZAN
Seeretfuio de Saúde
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MUNICÍPIO DE CONCÓNNN
SECRETARTA MUNICIPAL DE SAÚDE

OF SEMUS 7/2021

Concôrdia, SC, 15 de janeiro de202l.

À
Secretaria de Estado da Administração * SEA
Gerência de Bens Imóveis - GEIMO
Floríanópolis, SC

Senhores,

A Secretaría Municipal de Saúde de Concordia se rnanifesta pelo interesse na
renovação da concessão/cessão de uso do imóvel SIGEP n" 2362,local onde se enc,ontra ern
fi"rncionamento a Unidade Básica de Saúde de Tamandurí.

Justificamos a renovação no dever do estado de garantir a saúde por meio do
estabelecimento de condições que assegurem acesso r$iversal e igualitário as àçõe$ e aos
serviços para a sua promoção, proteção e recupcação.

Certos do atendimento ao interesse público, âcresc€Nrtamcs que a unidade de
saúde conta com atendimento médico, de enfermagem e odontológico, sala de vacinação,
distribuição de mediçamentos, destinados a facilitar o icesso à saúde para a população que tr*id"
no Distrito de Tamandurí e proximidades, gue por vezes podJ e*rcoátr* OificuldaAe no
deslocarnento pela distância das unidades de saúde do centro urbano.

O intuito da Seçretaria Municipal de Saúde é utilizar o imóvçl na sua
integratidade, promovsndo dessa forma a continuidade dos atendimentos oÍbrecidos na unidade
pelo prazo estimado de 20 anos.

Por fim, 
-infonnamos 

que a unidade de saúde de 95,40 m2 conta com recepção,
consultório médico e odontológic,o, sala de vacinação, sala de armazenamento de mdicaminto,
e que não há benfeitorias no imóvel objeto da solioitação.

Encaminhamss cadastro imobiliário no 7770855, para fins de comprovaçâo da
inscríção mobiliráría do irnóvel, pois o imóvel se encontra na mesma ârea da Escota Domingos
Magarinos.

Encaminhamos ainda copia óa I*í Complernentar no 3ó, de 9 de dezembro de
1991, como documento de registro da instítuição.

Atenciosamente,

LEANDRO ZORZAN
Secretário Municipal Saúde de Concordia

Rua Marechal lteodoro, l?80. Edificio Office, Térreo, Centro, Concórdia, SC
adm _s emus @c a n c or d i a. s c. gav. brCEP 89700-055. Cootaro: (49j 34420245.
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Insfitui o Fundo MunÍcipal de SaucJe
e dá outras providências.

O Prefeilo do t'{ünicípio cle ColrlCófiDï/l .,:{j
Faz sqber a todos os trabibanbes rlenle
Munia{pÍo quê o Legi.slabivo l"lt"rn.i_r.:Ì pr:r"l
írl)rï)vot.t e t:l.c iÌ;ttrr:i(,l.ut it llt,lqrtïrrl.r, 1,,.1.

CAPÍÏULO Ï
Seção I

Dos Otrjetivos
Arl" 1s F'ica insüit'uído o Fundo Municipal de saúde que bem por objebivncniar condlções ftrunceír"u . du q""ê"ãi*-ãoJï*"üsns íresLirrarJos

ao desenvolvirnento das ações de saúde, executadas ou coordenaclaspera secnetarla Munícipal de saúde e Bem Estar socia.t, que eonr..preendem;
r - o aüendimento à saúde unlversarizado, inLegrar, r,egiona1i-

zado e hienarquizado;
II - a vigiìâncla sanÍbárla;
1Ïr - a vigilânch epidentlológica e açÕes de saúcJe cte -Í.rrber.e;ri;rìindlvldual e coLetívo coresporrdenbe;
Ïv - o conürole e a fÍscallzação das agressões ar: lrrr*jo;,rrrrfiÍ.errl,e,nele compreendido o arnbiente de tratlalho, enr courusr acor,rlo corn,as organizações competentes das eeferas fedr,:r.ar e €sLaduar.

CAPÍ1'ULO ÏÏ

ua sunorffiaj no runuo
Art'' 2c o Fundo l{unieÍpal de $aúde ficará subordinado díretarnenüe ao sçcre-tário I'4uniaípai ã*:s*õa. e Bem Esbar Ílocr.ar.

Art,.3s, São
ï

rI

Seção Jfhs Atribulções do Secretário Municipal rJe $aúde
abribulções do Secrelário MunicÍoal de Saúde:- serir o Fundo Municipar d; úúãe-;ã;;.[ecer porírÍ.ca deaplicação dos seue recu'sos em con.Jr.rnto eom o csrserho [4uni_cipal de Saúde;
- acompanhar, avaliar e decidlr sobre a rearízação cias açõesprevistas no plano |,tunlcipal de Saúde * p.M.S.;- aub*eter ao Çonserho Municipal de saúde - c.r"r.Íi., o pranode aplicação a cargo do Fundo, em conso'ância col' o p,M.s.e coill a Lei de DiretrÍzes 0r,çamentánia*;* submerer ao c.M's. as der*onstraçõee men$lis <te 

'scelba edespesa do F.'undo;
- encaminhar' à conbabirldade gerar do Muni.cípio â$ demons-lrações nenclonadas no ínciso anbe,"ior;
- subdglegar comnetênnin ãíìs rennnneirre,iq rrcrno éq.{-rFraraa.i

TTT

ïu

V

nr. '41-o
&

VÏ
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vïï - assinar cheques co*r o responsáver pela tesor:raria,for o câsot
Yrrr - ordenar empenrros e pagãmenbos das despesas .r' l;rrrrcrogïx - flrmar convênios e contratos, i.ncrusive de ernprésjuntanenbe com o Prefeibo, referentes a ,"êclr'*og qg6

administrados pelo Fundo.

t;il;rrtdo

Li"rrns,
srr:r,iir:

Seção fIï
Da Coordenação do Fundo

Arb. 4s $ão atrlbuições do Coordenador do Fundo;
T preparâr âs demonsbrações mensaÍs da receiLa e despesa a

senem encamlnhadas ao Secretário Municipal de Saúde;ÏI manber os conlroles necessários à execução or"çaÍfien Lâr'ia da
Fundo referentes a empenhos, li quldação e pagâürcnto das rles*

TÏI
peaas e aos recebimenüos das receitas do Funclo;
manLer, em coordenação com o setor de patrimônio da prel'r:i_
tura lfuniciFalr os controles necessários sobre os benspabrlnonlaie com carga ao F,undo;

rv eneamintrar à conbabÍlidade geral do Municí pio;
a) nensalmente, os demonstrattvos de receibas e despesas;b) brtues tralmente, os inventrírtos de esfoques de nnd.l*a_

mentos e de instrurnenüos nédlçosi
c) anualrente, o Lnventárlo dos bens rnóveis e i.fitóvei$ r1 o

balanço geral do Fundo;
firmar co$t o responsável pelos controLee da execução ot,ça-mentária, as demonstrações mencionadas anberLornrente;VÏ - preparar os relaüórios de aconpanlnmenbo da rea!,ízaqão rJasaçÕes integradns de saúde parã s€rêm sublnebÍrlu;; iru ilccr.r.,Lí_rio Hunicipat de Saúdel

VTT provldeneiar Junto à contabilidade gernal do Munjcípic, asdemonstrações que lndlguem a situação econômico_Í.inarrt:eirageral do F.M.S.;
V]IT apresentar ao Secretário Municipat de Saúde r í'r ;ltríi..ir, ) (: iravallação da stbuação econômÍco-financeLra do F.M.S., rJêLec-tada nas demonst rações rencÍonadas;

{nantêr os conbrolee necessárrios sobre convênios ou çonbralosde prestação de senvlços pelo setor priVado e closenpróstimos feitos para â saúde;
X encamlntrap rensa}nente, ao Secretárío f{unÍcipal de Saúde,relabórlos de acompanlranrenbo e âvalÍação cla pro<lução <Jeservlços prestados pelo setor" privado na fornw mencionada nolnciso an?erior;
XI manber o controle e arralÍação da produção çlas unidades irrte -granLes da rede municipal de saúde;

encamÍnlrar r nensalnente, ao Secretát"io Municipa-[ cle fi;rrrcle,relatórios de acompanhamentg e avaltação dapresbados pela rede rnunicipal de saútle.

Fu.É-&.-

XÏÏ

serviços

Seção ïV

ProcluC,l': cl*
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$ ls

São recei-las do Fundo:
ï - as transferênclas oriundas do orçamento rra $egrrroidadeSocÍal, como decorêne1a do quê dÍspõe o ar,{:. 10, V1l. rja

ConsüÍtuição da lìepúbllca;
Iï * os rendimentos e os juros provenl-entes de aplj.txreÕc.s {,_irrarr*

ceiras;
ÏÏÏ - o produbo de cortvêrtlos f'lr'rlnrlos corn orrtr;rr; crrt, irlittlt ::, í,Írr;rrr*

cladoras;
rll - o pr:oduto da anrecadação da taxa de flecarÍzação saniLúr,ia ede higine, murtas e juros de mora por rnfrações ao códÍgosanltárto Munlclpar, bem co*o parceras de arrecacracão cieoulras taxas já instiüuídas e daquelas que o Mu'icipio vie'

a criar;
v - as parceras do produbo da arrecadação de oubna.? recei.tas

pr"óprias orlundas das aüi"vÍdades econômicas de pr"estação cleserviços e de outras üransferênclas çlue o Murrlcipio Lenlradlrelüo a receber por força da Ler e de convênios rro seror;vr - doações em espócle feibas diretamente para esLe rrurrcro.

As receiüas descrítae nesLe artigo serâo deposltadas obri.garoria*mente em eonta especial a scr aberba e nanblda ern agência rJeestabeleclnenLo oficial de crédiLo.

$zs A aplicação dos-recursos de natureza firranceira dependerárï - da existência de disponibiiiJaãã *-i*ça" do cwnprirne*
pr"ogramaçâo3

rr - de prévia aprovação do secretário Municipai de saúcie.

Art. 5P

At^t. 6s Constl

Lo de

Subeeção If
Ilos Ablvoe do fundo

ï
calxa especial.

ïI
TÏI

ã.o sisLenn rle

IV bens nóveis e irnóvels doados , com ou sêm ônus, desbinaclr: msistema de eaúde;
V bens móveis ô lmóveÍs desbinados à adrninietração clo sislr*rrnde saúde do Município.

buem ativos do F'undo Municlpal de Saúde,:dlsponlbilidades rnonetárias * uã""ã" ou emoriundas das receÍtas especíFlcas;
direltos que por venüura vier a constituir;
bene móveÍs a irnóvels qu€ fores destlnaáos
saúde do Município;

Parágrafo úni"co' Anualrrente se *prQceasará o inventárlo dos bens e ctireit;osvinculados ao fundo.

$ubseção III
Dos passivos do Fundo

constifuenr paselvos do F,M.s, as obrigações de qual.r;ue. rtaiu,ezaque porventura o Município ventm 
" ."õ*ii" para a nrarruLerrção e <>

vat aeTff'uncionannnto do sÍsbema rnunlci

Art. 7e
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$eção V
Do Orçanento e da Cohtabllidade

Subseção ï
Do Orçamento

S ts

0 orçamento do F.M.s, evidenoiará as políticas e o prcìgraril clebraba.tho Sovernamenbain, obseryados o pjano p.l.uri^arrrr:;1, ;i l,r:i ,t,,Direlrizes orçarnenbár.iag , os pri.ncípios da univer.sari.rh<Is r, í,equilíbrio,

o onçamento do ï.l1-s-- lntegrará o orçâmento do Munrcípio, ern c,hre-diência ao princípio da *iã"d".
o orçamento do F'M.s. observaná, na sua erarroração e ^â ,!uiììexecuçãor os padrões e norrìas estabeleaidas na legisJ,ãça,r Írelbj.rrerr-te,

$es

'ì

&

P'rL. Be

Subseção ïï
Da ConbabilÍdade

Art' 99 A conLabrllidade do F.M.s. bem por obJetivo evldelrciar a siLn;rçãÍ6flnaneelra, patrlmoniar e orçarnenüári" ì. "i"iãà nunicipar desaúde, obgenvados oe padrõeu 
" "on*u esüabeleci,dos na iegÍs.laç:Ioperbinenbe.

Ârl, 10. A conü,abilidade será organlza.da. de forura a perrmibir CI exerc í.,:j.ç tia:isuas funçõee de controte pr+ávÍo, oJnáãmatãnlË-ï'*un*qi6d "*';;
lnformar', incluslve de aproprlar e apurar cueLos dÕs sêr,viço.r e,conseqüentemenle, de conCret{zar o ssu objeflvo, bem Corno irrl,er,-pretar e analisar oa resulfados obiLdoe.

Art. 11. A escriburação contántt gerá felta pero método das parbi-dí.rs rrc.rr:r,;r*das. ugç l

$ ts A contabilldade-emltiná relatórrlos meneais de gesLão, J.nclrt,ïivrj rtqrncustoe dos serviços.

$ as Entende-se por relatório^-de gesLËto os balancetes mensaÍs rJe receit;ae de despesa do Fundo Muntõtpat dt sdã-;'Ãr*Íï o"n,o,,*bra{õe*exlgidas pela Adrrri.nisbração e pela regisração perèinerrre.
$ 3s Âs denCInstraçÕes e os relabórios produzidos Bassarão ;;r j rr1r:rLrr,:rr, ;,rcontabltidade geral do Muhic{pfo.

Seção VI
Da Execuçãô 0rçamentária

Subseção I
Da Despesa

Art' 12' rmedlabamente args a promurgação da Lel de orçamento, Õ ser:rebririoMunicipal de saúde aprova"ã 
-'ã- 

qrãcro de colas li"imestr,ais, queserão distribuídas enlre as unidades executoras do Jsten," rnr.*r,ir-rj.*pal de saúde.

,v. &!-
RIA

Peníffefn rinJnn- As nni-ns f.r'lmrr.<ctr.ais rrarlar.'ãrì qô/, aÌ}annâro rrrrnan*
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Arf ' 13. Nenhunn despesa ser'á realizada $em â necessária autor,,i.,;;r*lãrrj {ì},,.1a*
mentária.

Parágrafo únlco. Para os easos de insrrficiências ê orrissõe;r ôr.çi).rrr:*rt"..ir,,i-as
poderão ser ubilizados os crédiüos adlcionais srrpterrr^r'rt:.ìre.s
e espeelale, aubarLzados por Lei e abertos por l)r.rg'r:Í.r.r clo
Execut,ivo.

tlnt, 1ll, Ít rleopesa do.[,',M,S. sc consLltuirá <le:
I - financiamenbo bobal ou parcial de programas inbe5irilclc,s; cle

saúde desenvolvidos petj Seeretaria ou com eln r.roÌrvr:rlri;l-
clos;

ITÏ

r pagamenbo de venclmenlos, sarárlos, grablfÍcaçÕes ;ro' l.ìer_j:ìoa.L
dos órgãoa ou enbidades de adrninlstração direta on i.ncjirel,a
gue partlclpem da execução das ações previstas no ;rrl" lç cja
presente LeÍ;

- pa€ia$enLo pela prestação de serviços a enbldades cle rtir.eibo
prlvado para exeoução de progr"amaa ou proJeLos especí Í.j.cos
do getor de saúde, observado Õ dlsposto rìó ;urr.iil1r.;rrir r,,,
arb. 199r da Constlbuiçâo Federal;* aqulsição de maèerlal pêrutanente ë de cônsunro e r:Je ,:ut,r,os
insumos neaeesários ao desenvolvímenüo dos progra*ras;

- construção, reformal ampriação, aquislção ou J.qrlâr;ii' cle
imóveie para adequação da reãe físiàa de-prestaçãrt de sçrlrvj"-
ços de saúde;

- desenvolvlmenfo e aperfelçoanento dos i.nsbrurrrerrLoo rre
gestão, planeJamento, adnlnisbração e controle das açÕes de
saúde;

ÏI

TV

v

vï

vrr - desenvorvimento de pro&ramas de capacitação e aperfo,Lr,.ua*
mento de recursos humanos em saúde;vïïr - atendimento de despesas dívergagr de carábe' rx,4errte einadláveÌ, neceser{rlas à execução das ações e se,vi.çc*,: rje
saúde, mencionados nÕ ar!. ls da presenbe Lei.

ArL' 15'A execução orçarnenbár.1a das receLbas ge processar,ó abr,;rvó:,:obt'enção do seu pnodubo nas fonbes-determlnadLs nesrà lni,
ÃrL' 16. o Fundo Munlcipal de saúde terá vÍgênaía ilimitada,
ArL' 17. Est'a Lei entrâ em vigor na daba de sua pubricação,
Art' 18' Revogadas 

-as d-isposições em conürárion especiaLnrente a Lei2'294, de 2,Ç2.8g,

d;l

\
I
I

a
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Estado de Santa Catarina
MT]hIICÍPIODE CONCÓNON
SECRETAnIÀ MUIìIICIPAL DE SA{ïI}E

DECLARAçÃO

O Secretário Municipal de Saúde, no uso
de suas aribuições legais e a pedido da
parte interessada.

Declara" para os devidos fins, que a rede de água do imóvel, matícula M 16-
TM01, onde está loçalizada a Unidade de Saúde do Distrito de Tanrandú é fomecida pela
Associação Águu Tamandu4 enquanüo que a rde de energia eléhica é de responsabilidad€ da
empresa CELESC - Centrais Elétricas de Santa Catarina S/4, se,ndo que es fatrrras de ambas
estão sendo quitadas regularme,nte pelo Fundo Municipal de Saúde de ôoncórdia.

Declara também que o imóvel não possui rede de esgoto, por estar localizado
em área rural.

Consórdia" 15 dejaneiro de202l.

LEANDRO ZORZAN
Secretrário de Saúde.

RuaMarechal Deodoro, 1280. Ediscio Golden office, Térreo, centno, concórdia, sc
cEP 8 9700-05 5. conuto: (49) 3030 o7 19. adm _s emus@canc or dia. s c. gw. br
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Estado de Santa Catarina
MUNICÍPIO DE CONCÓRDIÂ
SECRETARIA MUMCIPAL DE SAÚDE

DECLARAçÃO

O Secrretário Municipal de Saúde, no uso
de suar abibuições legais e a pedido da
parte interessada.

Declarq parâ os devidos fins, que a coleta dç lixo reciclável no imóvel onde
está localizaóa a Unidade de Saúde do Distritó de Tamanduá é realizada pela empresâ CRI -
Coleüa e Indushialização de Lixo Ltd4 insorita no CNPJ A0.239.339/0A01-45, regiAa peto
Contrato n" 269/2020.

A coleta de resíduos sólidos no imóvel é realizad a pela emtr)resa Bonin
l*iço* e Empreendimentos, inscrita no CNPJ M.729"418/0001-91, regida peld Conhato no
12t202a.

A coleta de resíduos de saúde no imóvel é realizada pela empresa Cetilife
Tratamento de Residuos de $anriços de Saúde Ltda" inscrita no CNpi 26.52i.047/0001-09,
regida pelo Contrato n" 7t/202A.

Concórdia" I5 de janeiro de202l.

LEANDRO
Secretário de Saúde.

ax_
gIA

Fìs

Rua Marechal Deodoro, t280. Edificio Golden ofrce, Térreo, cenúo, concórdia, sc
cEP 89700-05 J. contato: (49) 3030 o7 19. adn _s emus@conc or di a,s c. gov. br
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MUNíCIP|o DE CONCÓRDN
tfrtuê taxas

Pág 1or#*d'

'r-ãôr**
Cadastro lmoblllário: 777O}Ss

Ordem de Emiseão:
lmprlme Outros

de corespondêncls: 0
Náo

: 7770855

t 1682
lnrc. lmob. : 11.01.00í.0100.001 lruô.

lrlatricula Data

Bloco/Apto : /

: RUA PEDRO BALBINOT,2OO

lnÍ, Comp. :

Edlficlo ;

Lote :

Bairro
Complemento

Lotoamenlo
Quadra

: 32.INTERIOR
: ESCOLA DOMÍNGOS

MAGARINOS

Ârea Comum: 0,00 Aürsl. Fronls[ 0,00 l{ro, 0 Unldade;conrl. 1.

r çrlgtárlo
r ,ade
Balrro

-76: 50693 1 - ESTADO DE SÀNïACATARINA

: 3103 - SACO GRANDE fi

Floríanópolis Ertrdo: SC

r 82.951

CEF : 88,032{00
Ert. :

Itêm

1 - Ocupação do Lot6
3 - Utilização

5 - lmunellsentô lmpost.
7 - lsento Tx Bombeiros

9 - Motivo do Desativado
'l 1-BloqueâdoCND

l!.m
2 - BemlmoveUPatrimonio

4 -Oâla de Âquislção

6 - lÊsnto ï5U
8 - Mollvo da lsenção
10 - lmôvql €nglobamEnio

Conteüdo
1 - PÚSLlcÕ

1 -NÃO

O-NÃO

6onlsúdo
7-
ó-
2-
0-

CONSTRUIDO

COMERCIAL

IMUNE

NÃO

llem
1 - Tipo

3 - Cobertura

5 - Revest.Fachada Princ
7 - lnstalação Elóhica
9 - Ano Construção

Conlsúdo
8. ESPECIAL
1 - ïELHA DE BARRO
2 - REBOCO

3.SEMI-EMBUïIDA

lü*n
2 - Estruluna

4 - Parsdes

6 - lnetahçâo Sanitárla

8 - Estado Çonsanragão

1

4

4

:

- ALVENARÜ{ / CONCRET
-ALVENARIA
. MAIS OE UMA INTERNÂ
. REGULAR

I
l
I
I
,
t
I
I

10- lnformagõee Atvara

It...l
1 - ïipo de Boletirn

3 - Valor MZ Construção
5 - Fração ldeal ïeneno
7 - Aliquota pl lrnposto

I - üôma,s Proprietários

Conüaúdo

1 . URBANO
í31,54
0,00

0,50

0,00

85.0ô

0,00

lüem

10 - Ano Limltê

2 -Ylr. ?'tl2 ïen€no UFIR
4 - Somâ Ponlos tonlnrçã
6 - Valor Venal lmóvel
I - Valor Toüâl Lançado

Itëm
1 - Çalcula Coleta

Conteúdo Conteúdo
!
t'
,

lüam
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MUÌ{iCIPrc DE CONCÓRDN
IPTU e Taxas

cadasho rmobitiário: zzr0855 Data rr#f,::lHr?rï!ï1lll,ur tmprime outros propríeráriosr Não
ordem de Emigsão; cadasbo lmoblliárlo lmprime endereço'de coneapon*ln!6:0

pâs 2

Cadastro
Matricula

:7770&47
: 1582

lnsc. lÍnob. Ânisrlor :
27t07na15

lnsc. lmob. : 11.0i.001.01

NO 2OO CONFORMË LOCAL. FtscAL 15.08.201

Testada lfetragom
Testada Principal 50

Profundldade: 200,00

9eção Logndouro
2OO - D RUA PEDRO BALBINOT

Área do Lote: 10.000.00

cËP
89.727-000

Área tot. conrt,: 1.'15S,49ïolal Unldada: 1

Balrro
32 - INTERIOR

Item

I - Ocupação do Lote
3 - Utilizaçâo

5 - lmune/lsento lmpost,
7 - lsento Tx Bombeiros

Motivo do Deeativado
11 - Bloqueado

Contsúdo

7 - CONSïRUíDO
3. COMERCIAL

2.IMUNE
O. NÃO

Conteúdo
I - PÚ8uCO

1.NÃO

O. NÂO

j e - BemlmovaUPatrimonio

Ítrm

4 - Datia de Aquisiqão

ô - lsento TSU

8 - Motivo da lsenção
10 - lmóvel Englobamento

Item

1 - Situação na Quadra
3 - Pedologia

5 - Mais de uma ïsstada
7'Ano ïeneno Baldio

tontaúdo
1 - MEIO DE OUADRA
1 - FIRME

O. NÃO 6-
8-

Nr.ïesHasConvôrtag
lnÍormaçÕa* Alvara

Contsúdo
1 -PLANCI

2 - Demais

Itam

2 - Topogralïa

4 'Zoneamento

Item

1 - ïipo de Boletim

3 - Valor M2 Construçâo
5 -Fraúo ldêal TÊneno
7 - Aliquola p/ lmposto
9 - Demais PropriêlâÍlos

Conüeúdo

1 - URBANO

0,00

0,00

0.00

lúem

2 - Vlr. M2 Teneno UFIR
4 - Soma Pontos Conbuçã
6 - Valor Venal Ímóvel

8 - Valor Totral Lançado

0,00

0.00

0,00

10 - Ano

Calcula Coleta

Item Conteúdo Itam

Item

1 - Libara viabilidade on,line
3 - RestÍição Ârea de Risco
5 - RestriçÕes DEINFRA

Conlgúdo

1-Sím
Item

2 - Resbtção APP/Fatxa de
Drenagem

4 - R€strição DNtï
6 - Restição Fãixã Doninio

Gódigo
12

Deecrlçâo
zR? Sim
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETAR|A DE ESTADO DA ADMTNISTRAÇÃO
DIRETORIA DE GESTÃO PAÏRIMONIAL
GERÊNCIA DE BENS IMÓVEIS

SIGEP
R003

0110312021 21:46:42

DADOS GERAIS
NOME: EEB DOMINGOS MAGARTNOS
tNscRtçÂo RFB: SED/CESSÃO VENCTDA
lNscRtçÃo lMoBtLtÁRlA:

MATRIZ CONT L: EDI

SDR: CONCóRDIA ZONA: URBANA
DELIMITAçÃO: CERCA PAVIMENTO: PARALELEPÍPEDO
ENDEREÇO:

RUA PEDRO BALBINOT, 2OO

DISTRIÏO DE TAMANDUá
TAMANDUÁ CONCÓRDIA - SC
CEP: 89700-000

GONFRONTANTES:
E COM GILMAR WUNDER
FRENTE COM A ESTRADA GERAL TAMANDUÁ
FUNDOS: COM ALVATTR KALS|NG E EDO HAUP E OUTROS
LATERAIS: COM VtTORtNO CESCO

TERRENOS

DADOS DA MATRÍCULA - 1582
MAT./REG: Matrícula
PROPRIETÁRIO: ESÏADO DE SANTA CATARINA
AVERBAÇÃO: O

COMARCA: CONCÓRDIA
ÁneA: ro.ooo,oo
INSTRUMENTO AUTORTZATTVO: LEt No 322 DE 31t10t1949
FORMA DE AQU|S|çÃO: DOAÇÃO

DATA DE AVERBAçÃO: 27 t03t1978
CRI: 20 OFÍCIO DE REGISÏRO DE IMÓVEIS
VALOR VENAL: R$ 650.000,00

DATA DA AQU|S|çÃO: 03/09/1998

BENFEITORIAS

01

02

MATRICULA: 1582
PROPRETÁRIO: ESÏADO DE SANTA CATARINA
DATA CONSTRUçÃO:
Ánea cotsrRUíDA: 1.323,44
TIPO CONSTRUçÃO: MTSTA
TAXA DE OCUPAçÃO: TNTEGRAL
INSTRUMENTO AUTORIZATIVO:
NO MEDIDOR ENERGTA:

MATRíCULA: 1582
PROPRIETÁRIO: ESTADO DE SANTA CATARINA
DATA CONSTRUçÃO:
Ánel corusrRuÍDA: 1.1s9,49
TIPO CONSTRUÇÃO: PRE-MOLDADO
TAXA DE OCUPAçÃO: INTEGRAL
INSTRUMENTO AUTORIZATIVO:
NO MEDIDOR ENERGIA:

lNscRtçÃo tMoBtLtARlA:
VALOR VENAL: R$ 1.160.000,00
ESTADO DE CONSERVAÇÃO: BOM

NO MEDIDOR ÁGUA:

lNscRtçÃo rMoBtLtARtA:
VALOR VENAL: R$ 750.000,00
ESTADO DE CONSERVAçÃO: REGULAR

NO MEDIDOR ÁGUA:

OCUPANTES

SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAO
BENFEITORIA:01
UNIDADE OCUPACIONAL: PREFETTURA MUNtCtpAL
INSTRUMENTO AUTORIZAT|VO: No 000 DE 10t02t19A'l
DATA DE tNíCtO: 10t02t1981
FORMA DE OCUPAçÃO: CONVÊN|O
TELEFON E : (48) 36644802

SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAO
BENFEITORIA:0'l
UNIDADE OCUPACIONAL: PREFETTURA MUNtCtpAL

NOME DA UNIDADE: PRE-ESCOLAR COM CONVÊNIO

DATA DE VENCIMENTO:
Ánea ocupeDA: o,oo
E.MAIL:

NOME DA UNIDADE: POSTO SAÚDE DO TAMANDUÁ - H,IUruICÍPIO

DE CONCÓRDA

Pâgina L I 2



ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETAR|A DE ESTADO DA ADMTNTSTRAÇÃO
DIRETORIA DE GESTÃO PATRIMONIAL
GERÊNCIA DE BENS IMÓVEIS

INSTRUMENTO AUTORIZATTVO: LEt No 11367 DE OTt}4t2ooo
DATA DE tNíCtO: O5t04t2ooo
FORMA DE OCUPAçÃO: CESSÃO DE USO
TELEFONE:

SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAO
BENFEITORIA:01
UNIDADE OCUPACIONAL: ESCOLA DE EDUCAçãO BáS|CA
INSTRUMENTO AUTORIZATIVO: No O DE31t12t19OO
DATA DE tNíCtO: 31t12t1s\O
FORMA DE OCUPAçÃO: PORTARTA
TE LEFON E : 49-37 28-0027

SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAO
BENFEITORIA:02
UNIDADE OCUPACIONAL: GINÁSIO DE ESPORTES
INSTRUMENTO AUTORIZATTVO: No 0OO DE 01t1Ot2O2O
DATA DE INIC|O: 01t1ot2o20
FORMA DÊ OCUPAçÃO: PORTARTA
TELEFONE:

DATA DE VENCIMENTO: O4lO4l2O09
ÁRea ocupeDA: o,oo
E.MAIL:

NOME DA UNIDADE: EEB. DOMINGOS MAGARINoS

DATA DE VENCIMENTO:
Ánea ocupnDA: 968,96
E-MAIL: seriedh6dmagarinos@sed.sc.gob.br

NOME DA UNIDADE: GINÁSIO DA EEB DOMINGOS MAGARINOS

DATA DE VENCIMENTO:
ÁRen ocupaDA: o,oo
E.MAIL:

SIGEP
R003

0110312021 21:46:43

ns. 33- (ngô
d-

AVALTAçÃO
VALOR TOTAL: 2.560.000,00

VALOR DO TERRENO: 650.000,00
MATRIZ EDIFÍCIOS

VALOR DAS BENFEITORIAS: 1.910.000,00

Pâgtna Z I 2
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADo na rnuceçÃo
cooRDENADoRTA REGToNAL DE nnucaçÃo
CONCORDIA- SC

Oficio no 055 12021 Concórdia- SC, 17 de março de2021

Senhor Gerente,

Com nossos cumprimentos e em atenção ao processo SEA 52912021 que trata da

renovação/regularização de Cessão de Uso do imóvel cadastrado no SIGEP sob o no 2362,

foi verificado in loco que a ocupação existe no local citado.

Dessa forma somos de parecer favorável a renovaçãolrcgts,larização de Cessão de

Uso do imóvel.

A Coordenadoria Regional de Educação pennanece à disposição.

Cordialmente

concõrdlr/êê'
ÍÜlâtcl9ula 29ô.9Ëg:9:O4

Ilustríssimo Senhor
JOSÉ HIPÓLITO DA SILVA
Gerência de Apoio OperacionaycEAPo
Florianópolis- SC
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO
COORDENADORIA REGIONAL DE EDUCAÇÃO
CONCORDIA- SC

Oficio n" ll2l202l Concórdia- SC,01 de julho de202l

Seúor Gerente,

Cumprimentando cordialmente, e em atenção ao processo SEA 52912021 que

trata da renovação/regularização de Cessão e Uso do imóvel cadastrado no SIGEP sob

no 2.362, informamos que no local encontra-se em funcionamento a Unidade Básica de

Saúde de Tamanduá. O imóvel é independente da Escola de Educação Básica Domingos

Magarinos, encontra-se em ótimo estado de conservação e é importantíssimo para

atender a comunidade e os alunos da referida escola.

Esta Coordenadoria não possui atualmente neúum projeto para ocupação do

referido imóvel e concorda com a cessão e uso pelo Fundo Municipal de Saúde de

Concórdia.

A Coordenadoria Regional de Educação peÍmanece à disposição.

Cordialmente,

Cbnèôrdaâlsc
' lrâáirreqtâ 29e. 539:9;04

Ilustríssimo Senhor
JOSE HIPÓLITO DA SILVA
Gerência de Apoio OperacionaycEAPo
Florianópolis- SC
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MuNrcÍpro Dr, coNcoru)IA
SECRETARTA MUNICTpAL nn saúpn

oF SEMUS 220t202r

À senhora,
KEILA SABADIN PRESOTTO
Coordenadoria Regional de Educação
Concórdia, SC

Concórdia, SC, I de julho de 2021

Certos do atendimento ao interesse público, reforçamos que a unidade de saúde
conta com atendimento médico, de enfermagg4 e odontológico, sala de vacinação, distribuição
de medicamentos, destinados a facilitar o udsg à saúde pãu uiopulação qo;,"riA* no Distrito
{9 larnanauá e proximldadgs_, que por veues pod" **rrrat ain""roua. oã a"*toru*ento pela
distancia das unidades de saúde ds sentro urbano.

Seúores,

Em substituição ao OF SEMUS Zl412W, encamiúarnos a presente comunicação
e justificamos a renovação da ímóvel SICEP no 2362,local onde se
encontra em funcionamento a Unidade de Tamanduá, no dever de garantir a
saúde por meio do estabelecimento de quô sssegurem âcesso universal e igualitário as
a$es e aos servlços para a sua promoção, protção e recupmação.

o intuito da Secretaria Mruricipal de Saúde é utilizar o imóvel na sua
integralidade, promovendo dessâ foma a cqltig lidade,dos atendimçntos ofo"rion* na unidade
pelo prazo estimado de 20 anos.

Ateirciosarnente,

CRACE
de Saúde

SILVA
Chefe de e Postos de Saúde

Rua Marechal Deodoro, 1280. Edificio Golden office, Tórreo, cetrtro, concórdia, sc
cEP 89700-05 5. conraro: (49) 3442 a24g. a dm is emus@c on co r ii a. sc. g ov. b r



ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÀO
DIRETORIA DE ADMINISTRAçÃO E FINANÇAS
GERÊNCIA DE APOIO OPERACIONAL

tNFoRMAçÃo no s26ot2o21
Florianópolis, 03 de agosto de 2021.

nefenÊruClA: Processo SEA 0000529/2021 - Prefeitura
Municipal de Concórdia, contendo o Ofício no 22012021 da
Secretaria Municipal de Saúde Concórdia solicitando
Cessão de Uso do imóvel EEB Domingos Magarinos/SC.

Senhor Diretor,

Trata-se do Processo SEA 000052912021 que encaminha solicitação da Prefeitura
Municipal de Concórdia, por meio do Ofício no 22012021 da Secretaria Municipal de Saúde de

Concórdia, para Cessão de Uso de parte do imóvel EEB Domingos Magarinos/SC, com área total

de 10.000,00m2(dez mil metrosquadrados),localizado na Rua Pedro Balbinot, no200, Distrito de

Tamanduá, Concórdia- SC, matriculado no 2o Ofício de Registro de lmóveis de Concórdia sob no

1582, e cadastrado no sistema de Gestão patrimoniar- slcEp no 02362.

O solicitante justifica o pedido, pois já mantém nas dependências deste imóvel uma Cessão
de Uso para o funcionamento da Unidade Básica de Saúde de Tamanduá; e pretende, assim, dar
continuidade a Cessão "no dever de garantir a saúde por meio do estabelecimento de condições
que assegurem acesso universal e igualitário às ações e aos serviços". Além disto, compreende
que a localização do imóvel facilita "o acesso à saúde para a população que reside no distrito de

Tamanduá e proximidades".

Após a análise dos documentos do processo, a Secretaria de Estado da Educação informa
que não vê impedimento para a continuidade da Cessão de Uso do espaço requerido pela

supracitada Prefeitura, e corrobora com o parecer da Coordenadoria Regional de Educação de

Concórdia, haja vista que a referida unidade Básica de Saúde é independente e está em boas

condições para atender a comunidade escolar e circunvizinhança.

Diante do exposto, sugere-se que os autos sejam encaminhados ao Secretário de Estado

da Educação para análise e posterior encaminhamento à Secretaria da Administração para as
providências de praxe.

Débora R. Ouriques (Matr.03b647-3-03)
Assessoria GEAPO

À sua consideração.
José Hipólito da Silva

Gerente de Apoio Operacional

Encaminha-se ao Diretor da DIAF para análise

De acordo, encaminha-se conforme sugerido.

Jean Paulo Cimolin

Diretor de Administração Financeira

n'.-$
Ê14

íío
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO
GABINETE DO SECRETARIO ADJUNTO

Ofício/Gabsa no 1463 12021 Florianópolis, 23 de agosto de 2021.

Referência: Processo SEA 52912021

Senhor Secretário,

Em resposta ao Ofício no 22012021, da Prefeitura Municipal de Concórdia, solicitando
a Cessão de Uso de parte do imóvel da EEB Domingos Magarinos, acolhemos a
manifestação da Diretoria de Administração e Finanças (DIAF), por meio da lnformação no
526012021, constante na página 035 dos autos.

Atencíosamente,

(assinado digitalmente)
Vitor Fungaro Balthazar
Secretário Adjunto de Estado da Educação.
*Portaria P|132 de 08102121 -DOÊ 21454 - Ordenador primário; e
Portaria/N 15412021 - DOE 21457 - Delegação de Competência

Senhor
JORGE EDUARDO TASCA
Secretário de Estado da Administração
Florianópolis - SC

SAB/Redação/GABS
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO
DIRETORIA DE GESTÃO PATRIMONIAL
GERÊNCIA DE BENS IMÓVEIS

tNFoRMAÇÃo asoztzozt Florianópolis, 24 de novembro de 2021.

Referência: Processo SEA 0529/2021, que
trata de solicitação de cessão de uso de
imóvel no Município de Concórdia - SC.

Senhor Diretor,

Trata-se de solicitação de cessão de uso de área parcial do imóvel matriculado
no 20 Ofício de Registro de lmóveis da Comarca de Concórdia, sob n. 1.582, com área
total de 10.000,00m2, de propriedade do Estado de Santa Catarina, cadastrado no
Sistema de Gestão Patrimonial com n.02362, pelo prazo de 20 anos.

Da consulta ao SIGEP e matricula atualizada, se infere que há benfeitorias
averbadas e que o imóvelem comento está afetado à Secretaria de Estado da Educação,
que se manifestou favoravelmente ao pedido, conforme documentos de fls. 35 e 37.

A manifestação do interessado está pautada em justificativa clara, assim
colocando: "[...] justificamos a renovação no dever do estado de garantir a saúde por
meio do estabelecimento de condições gue assegure/n acesso universal e iguatitário às
ações e aos seruiços para a sua promoção, proteção e recuperação [....] acrescentamos
que a unidade de saúde conta com atendimento médico, de enfermagem e odontológico,
sala de vacinação, distribuição de medicamentos, destinados a facititar o acesso à
saude para a população que reside no Distrito de Tamanduá e proximidades. t...1 a
unidade de saude de 95,40ml.../ se encontra na mesma área da Escola Domingos
Magarinos." (fl.14). Ajustificativa está ratificada pelo Prefeito Municipal (fl. 08).

Da mesma forma, a finalidade específica da cessão de uso está caracterizada
na instalação e funcionamento de Unidade de Saúde, da Secretaria de Saúde do
Município de Concórdia. Ademais, verifica-se que as atividades que serão
desenvolvidas estão voltadas ao uso próprio do proponente cessionário e alinhadas com
o interesse público.

Embora se utilizem do termo renovação, constata-se que se trata de
regularização de ocupação informal, pois não há cessão vigente ou vencida, tampouco
Lei autorizativa versando sobre o imóvel, nos termos da informação de fl.07. Logo, o
procedimento a ser seguido é de autorização legal para cessão de uso e não renovação.

Além disso, apesar da solicitação utilizar a expressão "imóvel em sua
integralidade", denota-se que este se refere à área onde está localizada a unidade de
saúde, que apesar de compor a mesma matrícula, não se confunde com a unidade
escolar, nos termos da informação de fl. 35.

Enfim, registra-se que foi incluída matrícula atualizada do imóvel (fl. 38/39), que
o Município informou não haver débitos pendentes decorrentes da ocupação atual (fls.
21122) e que foram alterados os dados cadastrais do processo (assunto 23g, classe 14).

Ante o exposto, sugere-se seja encaminhado ofício ao Município para que
apresente croqui da área objeto do pedido de cessão de uso.

*. 47-

,



w ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAçÃO
DIRETORIA DE GESTÃO PATRIMONIAL
GERÊNCIA DE BENS IMÓVEIS

Gabriela Maccari Holthausen
Gerente de Bens lmóveis
(assinado digitalmente)

A consideração de Vossa Senhoria,

Rory Klay Sant'Ana
Analista Técnico Administratívo ll
(assinado digitalmente)

De acordo.

Welliton Saulo da Costa
Diretor de Gestão Patrimonial
(assinado d ig italmente)



}L
sgpe Assinaturas do documento

Codigo para verificação: T91FO86Z

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas

,i RORY KLAY SANT'ANA (cPF: 045)oü.309-xx) em 24t11t2021 às 14:20:07
Emitido por: "sGP-e", emitido em 30103120'tB - 12:41:59 e válido até 30103t21j8 - 12.A1:s9.
(Assinatura do sistema)

J GABRIELA MACCARI HOLTHAUSEN (CPF: 084.XXX.739-XX) em 2411112021às 15:02:09
Emitido por: "sGP-e", emitido em 0210912020 - 12:04:32 e vátido atê o2logl212o - 12..04:32.
(Assinatura do sistema)

"l
wELLlroN sAULo DA cosrA (cPF: 031.xxx.s2g-xx) em24t11t2o21às 15:s4:04
Emitido por: "sGP-e", emitido em 1510512020 - 11:58:07 e válido atê 15t0s12120 - 11:s8:07.
(Assinatura do sistema)

Para verificar a autenticidade desta cópia, acesse o link https://portal. sgpe. sea. sc. gov. br/portal-externo/conferencia-
docu mento/U0VBXzcwM DBfMDAwMDAI MilfNïMOXz lwMjFfVDkxRkB4Nlo= ou o site
https://portal, sg pe.sea.sc. gov. br/porta l-externo e informe o processo SEA 0000052912021 e o código T91FOS6Z
ou aponte a câmera para o QR Code presente nesta página para realizar a conferêncÍa.
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sgpe Assinaturas do documento

Código para verificação: GF8Y38A3

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

"t
PAULO RoDRlco DA slLvA (cPF: 009.XXX.129-xx) em02t12t2021 às 09:18:41
Emitido por: "AC SOLUTI Multipla v5", emitido em0410512021 - 13:41:00 e válido até0410512022- 13:41:00.
(Assinatura ICP-Brasil)

Para verificar a autenticidade desta cópia , acesse o link https://portal sea. sc. gov. br/portal-externo/conferen cia-
docu mento/U0VBXzcwM DBfM DAwM DA1 MilfNTMOXzlwMiFfROY4 WïM4QTM= ou o site
https://portal, sgpe.sea.sc.qov.br/portal-externo e informe o processo SEA 0000052912021e o código cFBy3BA3
ou aponte a câmera para o QR Code presente nesta página pa'a realizar a conferência

n. Ü1-
RlA



ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO
DIRETORIA DE GESTÃO PATRIMONIAL
GERÊNCIA DE BENS IMÓVEIS

TNFORMAÇÃO 6307t2021 Florianópolis, 03 de dezembro de 2021.

Referência: Processo SEA 0529/2021, que
trata de solicitação de cessão de uso de
área de imóvel no Município de Concórdia -
sc.

Senhor Diretor,

Consta que o Município de Concórdia apresentou croqui delimitand o a área
objeto do pedido de cessão de uso (fl. 47), constatando-se que se trata da área de
433,36 m2 (quatrocentos e trinta e três metros e trinta e seis decímetros quadrados) do
imóvel matriculado no 20 Ofício de Registro de lmóveis da Comarca de Concórdia, sob
n. 1 .582, com área total de 10.000,00m2 (dez mil metros quadrados), de propriedade do
Estado de Santa Catarina, cadastrado no Sistema de Gestão Patrimonial com n. 02362.

Portanto, estando acordes as partes interessadas e com fulcro no art. 13, I e
art.70, ambos do Decreto Estadual n. 2.38212014, incluíram-se no processo as minutas
do Projeto de Lei e respectiva Exposição de Motivos (fls. 48/50).

Ante o exposto, sugere-se o encaminhamento dos autos ao setor competente
para atualização do valor venal do imóvel.

Após, retornem para providências de assinatura da Exposição de Motivos,
envio dos arquivos editáveis e subsequente encaminhamento à manifestação da
Consultoria Jurídica desta Secretaria.

A consideração de Vossa Senhoria,

Gabriela Maccari Holthausen
Gerente de Bens lmóveis
(assinado digitalmente)

Rory Klay Sant'Ana
Analista Técnico Administrativo ll
(assinado digitalmente)

De acordo.

Welliton Saulo da Costa
Diretor de Gestão Patrimonial
(assinado digitalmente)

,u. 4Ã-
A
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Assinaturas do documento

Código para verificação: L783X4HH

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

RORY KLAY SANT'ANA (cPF: 045.)fix.309-xx) em 03t12t2021 às 11:09:15
Emitido por: "sGP-e", emitido em 30/03/2018 - 12:41:59 e válido até 3010312118 - 12:41:59.
(Assinatura do sistema)

wELLlroN sAULo DA cosrA (cPF: 031.xxx.s2g-xx) em 03t12t2021 às 't1:18:18
Emitido por: "sGP-e", emitido em 1510512020 - 11:sB:07 e válido até 1|sl0sl2120 - 11:s8:07.
(Assinatura do sistema)

GABRIELA MACCARI HOLTHAUSEN (CPF: 084.XXX.739-XX) em 03t1212021às 11:30:44
Emitido por: "sGP-e", emitido em 0210312020 - 12:04:32 e válido aÍé 02t03t2120 - 12..04:32.
(Assinatura do sistema)

Para verificar a autenticidade desta cópia, acesse o link https://portal. pe.sea. sc.qov. brlportal-externo/conferencia-
documento/U0VBXzcwMDBfM DAwMDAI MjlfNTMOXzlwMi FfTDc4M 1 90SEq= ou o site
https://poftal.sqpe.sea. sc. gov. br/portal-externo e inÍorme o processo SEA 0000052912021 e o código L783X4HH
ou aponte a câmera para o QR Code presente nesta págin a para realizar a conferência



ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO
DIRETORIA DE GESTÃO PATRIMONIAL
COORDENADORIA DE ATTVIDADES DE ENGENHARIA

PARE CER TÉ CNIC O AVALIATIVO

Segue Parecer discriminado

l. OBJETO ANALISADO (Cadastro SIGEP n" 2362)

Terreno e Benfeitorias, situado na Rua Pedro Balbinot, bairro Tamanduá, Município de
Concórdia/SC, a ser parcialmente cedido a municipalidade, conforme Autos do
Processo SEA5291202l.

2. CARACTERÍSTICAS DO IMÓVEL URBANO

2.1 Terreno: Área de 433,36 do total de 10.000,00m2;

2.2 Registro de Imóveis: Matrícula no1.582, do 2o Oficio do Registro de Imóveis da
Comarca de Concórdia/SC;

2.3 Benfeitorias: Edificação em alvenaria, peffazendo área construída de 110,01 m,
(Conforme Croqui -pâgina47 do processo SEA52gl}02l).

3. AVALTAÇÃO

3.1 Valor Terreno: Para efeitos de doação, o terreno foi avaliado com base nos valores
venais de 202I praticados pela Prefeitura Municipal Rio Forfuna/SC, em R$ lgg,35
(Cento e noventa e nove reais e trinta e cinco centavos).

3.2 Valor Benfeitoria: Para efeitos de doação, as benfeitorias foram avaliadas com base
nos valores venais de 202I praticados pela Prefeitura Municipal Rio Fortuna/SC, em
R$9.840,09 (Nove mil oitocentos e quarenta reais e nove centavos).

3.3 Valor Total: O Valor Total do imóvel para efeitos de doação, será o somatório do
Valor do Terreno com o Valor da Benfeitoria, resultando em R$ 10.039,44 (Dez mil e
ttinta e nove reais e quarenta e quatro centavos). Avaliados de acordo com os Valores
Venais de Lançamento de IPTU do exercício de202l.

Florianópolis, dezembro de 202I

(Ássinado digitalmente)
Eng. Leonardo Henriques Maciel

CREA 103.32s-7
Matrícula 657 .797 -0-02
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sgpe Assinaturas do documento

Código para verificação: QN8KST88

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas

-f LEONARDO HENRIQUES MACTEL (CPF: 050.)fiX,849-XX) em 0311212021 às 15:44:34
Emitido por: "sGP-e", emitido em 09/03/2020 - 14:20:53 e válido até 09103121|20 - 14:20:s3.
(Assinatura do sistema)

Para verificar a autenticidade desta cóp ia, acesse o lÍnk https://portal pe.sea. sc. gov. br/portal-externo/confe ren cia-
docu mento/U OVBXzcwM DBfM DAwM DA lMilfNTMOXzlwMiFfUU44SzhUODq= ou o site
https://portal.sgpe.sea.sc.gov.brlportal-externo e informe o processo SEA 00000 52912021 e o código eNBKSTgg
ou aponte a câmera para o QR Code presente nesta página para realizar a conferência.



Dados do Contribuinte /

RECIBO DO PAGADOR cÀrxl | 104-0 |
BeneÍÌciário:
MUNICÍflO DE CONCóRD|A 83.024.2s7 tOOOl -OO
RUA LEONEL MOSELE - 62concórdia - SC

Cadastro lmobiliário

7770855
Valor Venal Predial(UFIR)

26.110,40

lmposto/Taxa

lmposto/Taxa

TEM DEBITOS ANTERIORES COM A
PREFEITURA

104-0 1 0492.96203 8021 0.1 00048 0001 9.91 6303 2 88230000006476

lllilllillllllilllllllllilllllllliiiitltiiii]iiiiliiiiitiiltitii]llliiiulll

ESTADO DE SANTA CATARINA

CPF/CNPJ: 82.951.229/0001-76
Responsável:

CADASTRO ÚN|CO: 50693í lnscrição lmobiliária

I 1.01 .00í .0100.001

Valor Venal Territorial(UFIR)

í.158,08
NFORMACOES TERR

Área Construída Unidade
1.159,49

Situação na Quadra

1 - MEIO DE OUADRA

TopograÍia

1 - PLANO .Í. FIRME

Pedologia Zoneamento

2 - Demais

Área do Lotê (m,)

10.000,00

Total de Unidadês no Lotê

'l

Seção / Lado

200tD
Têstada Principal (m)

50,00

PREDIAIS

Matrícula Rêgistro lmóveis Área Total Constíuída (m,)

15821 I

Número

200

R1A

âs. -5-Jt_ 0
de

Fração de Solo(%)

DADOS DO

Fraçáo de Solo(mêtragem)

DO IMÓVEL

Bairo

INTERIOR

CEP

89.727-000

Complemento

ESCOLA DO|\illNGOS MAGARINOS

Estrutura
,I -ALVENARIA/CONCRET

lnstalação Sanitária

4 - MAIS DE UIVA INTÊRNA

Cobertura

1 . TELHA DE BARRO

lnstalação Elétrica

3 - SEIVII.EMBUTIDA

Paredes

4 - ALVENARIA

Êstado Conseruação

3 - REGULAR

Tipo

8 - ESPECIAL

Endereço do lmovél

RUA PEDRO BALBINOT

Revêst.Fachada Princ

2 - REBOCO

Loteamento

null

Quadra/Lote EdifÍcio Bloco/Apto

Tx.Col.Lix '16,30

16,30

Tx,Col.Lix

Total

Parcela
116

Vencimento
03112t2021

Agência/Cód. Beneficiário
0627t296208-0

(=) Valor Documento

64,76

G)Descontos
0,00

(+) Outras Deduções

(+) lvlora/Multa/Juros

(+) Outros Acréscimos

(=) Valor Cobrado
64,76

Nosso Número
1 4/2í 00000001 991 63-3

Número Documento
7179044

Outras lnformaçôês

Tx.Col.Lix

Total

Nro Lançamênto:
41072t2021

Cadastro: 7770855
lnscrição lmobiliária:
I 1.01.001 .0100.001

APÓS O VENCIMENTO,
SOBRE O VALOR DA
PARCELA ATUALIZADA
ACRESCENTAR JUROS
í% AO MÊS, N4ULTA DE
2% AO MÊS ATÉ NO
MAxrMo 1o%.

REGEBER 29
APÓS

VENCIMENTO
NÃo REcEBER APÓs
29t12t2021

64,76

64,76

NÃO
DIAS

Endereço: RODOVIA SC 401, 4600 - SACO GRANDË ll,

do

LOTÉRICAS E AGÊNCNS DA CAIXA.
Lo@l de Pagamento

PREFERENCIALMENTE NAS
Parcela
116 0311212021

Vencimento

BeneÍiciário: MUNTCÍPlO DE CONCÓRDn 83,024.2571000í.00
RUA LEONEL MOSELE - 62 Concórdia - SC

Agência/Cód. Bêneficiário
0627t296208-O

lData do processamento
lo3t1)t2ot1

)ata do Documento lNúmero Documento lEsDécie lAceite
)3t12t2021 ltttso+t looc lru

Nosso Número
14l21 00000001 991 63-3

Jso do Banco 
lcarreira l[fcé"i" 

uo.ou 
lotdó

Moeda 
fator

(=) Valor do Documenlo
64,76

(-)Dêscontos
0,00

(+) Oukas Deduções

(+) Mora/Multa/Juros

(+) Outros Acréscimos

lnstruções (Texto de Responsabilidadê do BeneÍiciário)
IPTU e Taxas

Cadastro: 7770855
Nro Lançamento: 4107212021

APÓS O VENCIMENTO, SOBRE O VALOR DA PARCELA ATUALIZADA
ACRESCENTAR JUROS 1Ol" AO MÊS, MULTA DE 2% AO N4ÊS ATÉ NO

MÁXIMO íO%.

NÃO RECEBER 29 DIAS APÓS VENCIMENTO

NÃo RECEBER APÓs 2911212021

lnscrição lmobiliária: í 1.01.001.0100.001

Tx.Col.Lix

Total

64,76

64,76

(=) Valor Côbrado
64,76

Pasador: ESTADO DE SANTA CATARINA - 82.951.229t0001-76 ( 506931 )
Endersço: RODOVIA SC 401, 4600 Baino: SACO GRANDE ll MunicÍpio: Florianópolis - SC 88.032-000

CAIXA

REcTBoDoPAcADoR CârX^ | í04_0 |
Beneíciário:
MUNICÍPlO DE CONCÓRDtA83.024.25710001.00
RUA LEONEL MOSELE - 62CONCórdiA - SC

104-0 1 0492.96203 8021 0.1 00048 000í 9.91 6485 7 8823000000642 í

illlllillllillllllllllililllillllilllillilililililtillililill]il1|ilIililililtilililIilItiiiitiu

ctx

Parcelâ
2t6

Vencimento
03t12t2021

Agência/Cód. BeneÍiciário
0627t296208-0

(=) Valor Documento
64,21

(-)Descontos

0,00

(+) Ouhas Dêduçôês

(+) [,íoralM ulta/Juros

(+) Outros Acréscimos

(=) Valor Cobrado
64,21

Nosso Número
1 4/21 0000000'1 991 64-1

NúmêrÕ Documento
7179045

Outras lnformações

ïx.Col.Lix

Tolal

Nro Lançamento:
41072t2021

Cadastro: 7770855
lnscrição lmobiliária:
1 1.01.001.0100.001

APÓS O VENCIIVIENTO,
SOBRE O VALOR DA
PARCELA ATUALIZADA
ACRESCENTAR JUROS
1% AO MÊS, i/ULTA DE
2% AO MÊS ATE NO
MÁXtMO 1oolo.

NÃo REGEBER 29
DIAS APÓS
VENCIMENTO
NÃO REcEBER APÓs
29112t2021

64,2'l

64,21

CATARINA -

RODOVTA SC 401, 4600 - SACO GRANDE il,

PREFERENCIALMENTE NAS LOTÉRICAS E AGÊNCIAS DA CAIXÂ.
Local de Pagamento Parcela

2t6
Vencimento
03112t202',1

Benêficiárioi MUNICíPtO DE CONCÓRDIA
RUA LEONEL MOSELE - 62 Concórdia - SC

83.024.257t0001-00 Agência/Cód. BeneÍiciário
0627t296208-0

do processamento
79045

Documento Nosso Número
1 4/2í 0000000'í 991 64-í

Jso dÕ Banco

farrFf"'" l[foé"i" 
vo"o" 

lotdê 
Moedâ (=) Valor do Documento

64,21

Ê)Descontos
0,00

(+) Outras Deduçõ6s

(+) Mora/Multa/Juros

(+) Oulros Acréscimos

lnstruções (Texto de Responsabilidade do Beneíiciário)
IPTU e Taxas

Cadastro: 7770855
Nro Lançamentot 4107 212021

APÓS O VENCII\4ENTO, SOBRE O VALOR DA PARCELA ATUALIZADA
ACRESCENTAR JUROS 1% AO MÊS, MULTA DE 2% AO MÊS ATÉ NO

MÁXIMO íO%.

NÃO RECEBER 29 DIAS APÓS VENCIMENTO

NÃo RECEBER APÔs 2911212021

lnscrição lmobiliária: 1 1.0í.001.0'100.001

Tx.Col.Lix

Total
64,21

64,2'l

(=) Valor Cobrado
64,21

Pasador: ESTADO DE SANTA CATARINA - 82.951.22910001-76 ( 506931 )
Endereço: RoDovlA sc 40í, 4600 Baino: sACo GRANDE ll Município: Florianópolis - sc gg.o32-o0o

DE



KÈurõuuurAeAuex cftlxl 1104-0 |
BeneÍÌciário:
MUNICípto DE CONCóRD|A 83.024.257 IOOOI-OO
RUA LEONEL MOSELE.62concórdia - SC

RECIBO DO PAGADOR GÃrxÃ | 104.0 |
BenêÍiciário:
MUNICÍPtO DE CONCÓRD|A 83.024.257 tOOOl -OO
RUA LEONEL MOSELE - ô2concórdia - SC

FICHA

Parcela
3/6

Vencimento
03t12t2021

Agência/Cód. BeneÍiciário
0627t296208-0

(=) Valor Documento
63,67

C)Descontos
0,00

(+) Outras Deduções

(+) MoÍa/Multa/Juros

(+) Outros AcÍéscimos

(=) Valor Cobrado
63,67

Nosso Número
14l2 10000000 19916s.0

Número Documento
7179046

Outras lnformações

Tx.Col.Lix

Total

Nro Lançamento:
41072t2021

Cadastro: 7770855
lnscrição lmobiliária:
í 1.01.001 .0100.001

APÓS O VENCIMENTO,
SOBRE O VALOR DA
PARCELA AÌUALIZADA
ACRESCENTAR JUROS
í% AO MÊS, MULTA DE
2% AO MÊS ATÉ NO
r\4ÂxtMo 1070.

RECEBER 29
APÓS

VENC!MENTO
NÃO RECEBER APÓs
29t12t2021

63,67

63,67

NÃO
DIAS

ÊSTADO DE

RODOVIA SC 401, 4600 . SACO GRANDE II,

-00

Parcela
416

Vencimento
03t12t2021

Agência/Cód. BêneÍìciário
06271296208-0

(=) Valor Documento
63,1 3

0,00
G)Descontos

(+) Outras Dedugões

(+) iilora/Multa/Juros

(+) Outros Acréscimos

(=) Valor Cobrado
63,í 3

Nosso Número
14l21 00000001 991 6&8

Número Documento
7179047

Outrâs lnÍormâções

Tx.Col.Lix

Tolal

Nro Lançâmênto:
41072t2021

Cadastro: 7770855
lnscrição lmobiliária:
1 1.01.001.0í 00.001

APÓS O VENCIIVIENTO,
SOBRE O VALOR DA
PARCELA ATUALIZADA
ACRESCENTAR JUROS
1OlO AO MÊS, i/ULTA DE
2% AO MÊS ATÉ NO
MAXIMO 1O%.

NÃO RECEBER 29
DIAS APÓS
VENCIMENTO
NÃO REcEBER APÓs
29t12t202'l

63,13

63,13

Enderêço: RODOVIA SC 401, 4600 - SACO GRANDE il,

ESTADO DE SANTA

| 104-0 10492.96203 80210.100048 00019.9í6568 1 88230000006367

104-0 10492.96203 80210.í00048 00019.916642 1 88230000006313

lllilllillllllilllillillilillillil]iiitiIillliiitilliitiIiiIillliiilllililllillll

c lx,A

DA CAIXA.
Local de Pagâmento

PREFERENCIALMENTE NAS LOTÉRICAS E AGÊNCIAS
Parcela
3/6

VencÍmento
03t12t2021

DE CONCÓRD|A 83.024.257 tOOOloo
RUA LEONEL MOSELÉ - 62 Concórdia - SC
BoneÍiciário: MUNICÍPlo Agência/Cód. BeneÍciário

0627t296208-0
)ala do Documento lNúmero Documento lEspécie hceite lData do orocessamento)3n212021 17179046 IDOC lN loztrztzcizt

Nosso Número
14l2100000001 991 65-0

Jso do Banco

Ffd" l[foe"i" 
uo"o" 

lotdê 

Moeda 
fator

(=) Valor do Documento
63,67

(-)Descontos
0,00

(+) Ouhas D€duções

(+) Mora/Multa/Juros

(+) OutÍos Acréscimos

APÓS O VENcIMENTo, soBRË o VALoR DA PARCELA ATUALIZADA
ACRESCENTAR JUROS 1OlO AO MÊS, MULTA OE 2% AO MÊS ATÉ NO

MÁxtMo 1o%.

NÃo REGEBER 29 DIAS APÓs vENcIMENTo

NÃo RECEBER APÔs 291 1212021

lnscrição lmobiliáíia: 1 í.01.001.0'100.001

Tx.Col.Lix

Total

63,67

63,67

lnstruções (Texto de Rêsponsabilidâds do BeneÍiciário)
IPTU e Taxas

Cadastro: 7770855
Nro Lançamênto:. 4107212021

(=) Valor Cobrado
63,67

Pasador: ESTADO DE SANTA CATARINA - 82.951.229t0001-76 ( 506931 )
Endereço: RoDovlA sc 401, 4600 Baino: sACo GRANDE ll Municipio: Florianópolis - sc 88.092-000

ns.-é1*

Local de Pagâmento
PREFERENCIALMENTE NAS LOTÉRICAS E AGÊNCIAS DA CAIXA.

Parcêlâ
4t6

Vencimênto
03t12t2021

BeneÍrciário: MUNICíPlO DE CONCÓRDlA
RUA LEONEL MOSELE - 62 Concórdia - SC

83.024.257t0001-O0 Agência/Cód. BêneÍciário
0627t296208-0

Data do Documênto lNúmsro Documento lEspécie hceite lData do orocessamàntoxn2t2021 17179047 IDOC lN loshztzcit,r
Nosso Número
1 4/21 00000001 991 66-8

Uso do Banco

lRãÍ"'* l[foe"i" 
voua" 

lotde 

Moeda 
fator

(=) Valor do Documento
63,13

0,00
C)Descontos

(+) Outras Oeduções

(+) Mora/Multa/Juros

(+) Outros Acréscimos

lnstruções (Texto de Responsabilidade do BeneÍciário)
IPTU e Taxas

Cadastro: 7770855
Nro Lançamento: 4107212021

APÓS O VENCIMENTO, SOBRE O VALOR DA PARCELA ATUALIZADA
ACRESCENTAR JUROS 1% AO MÊS, MULTA DE 2% AO MÊS ATÉ NO

MÁXIMO 1O%.

NÃo REGEBER 29 DIAS APÓs VENCIMENTo

NÃo REGEBER APÔs 291 1212021

lnscrição lmobiliária: í 1.01.001.0100.001

Tx.Col.Lix

Total

63,1 3

63,1 3

(=) Valor Cobrado
63,1 3

Pasador: ESTADO DE SANTA CATARINA - 82.951.22910001-76 ( S0693i )
Endêreço: RODOV|ASC401,4600 Bairro: SACOGRANDEII lVlunicÍpio: Florianópolis-SC 88.032-000

RECIBO DO PAGADOR

BeneÍìciário:
cilxÃ 1104-0 |

MUNTCíPIO DE CONCÓRDIA 83.024.257 IOOOI-OO
RUA LEONEL MOSELE - 62concórdia - SC

Parcela
5t6

Vencimento
03t't2t2021

Agência/Cód. BeneÍìciário
0627t296208-0

(=) Valor Documento
62,58

(-)Descontos
0,00

(+) Outras Deduções

(+) l\,4oralM ulta/Juros

(+) Outros Acréscimos

(=) Valor Cobrado
62,58

Nosso Número
14l2't 00000001 991 67-6

Número Documento
7 179048

Outras lnformações

Tx.Col.Lix

Total

Nro Lançamento:
41072t2021

Cadastro: 7770855
lnscrição lmobiliária:
I 1.01.001.0100.001

APÓS O VENCIi/ENTO,
SOBRE O VALOR DA
PARCELA ATUALIZADA
ACRESCENTAR JUROS
í% AO MÊS, i,4ULTA DE
2% AO MÊS ATÉ NO
MÁxtMo 1o%.

RECEBER 29
APÓS

VENCIMENTO
NÃO REcEBER APÓs
29112t2021

62,58

62,58

NÃO
DIAS

Endereço: RODOVIA SC 401, 4600 - SACO GRANDE lt,

ESTADOdo
-00

cüxA 104-0 10492.96203 80210.100048 00019.916725 I 88230000006258

Fiche

illilllillllllilllllllililllilllilllillllllilliltililtilililililllilllillIilIililIililtililiitiitÍ

PREFERENCIALMENTE NAS LOTÉRICAS E AGÊNCIAS DA CAIXA,
Local de Pagamento Parcela

5/6
Venclmento
03112t202'l

DE CONCÓRD|A 83.024.257 IOOOI.OO
RUA TEONEL |OSELE - 62 Concórdia - SC
BeneÍiciário: Agência/Cód. Benêficiário

0627t296208-0

do processamentoData do Documento JNúmero Documento IEsDécie hceite
)3112t2021 1717904e loOC lr'r

Nosso Número
14l21 00000001 991 67-6

lCârtêirâ

lnc
lEspécie Moeda

lR$ faror
do Banco Moeda (=) Valor do Documênto

62,58

G)Descontos
0,00

(+) Outras Deduçóes

(+) Mora/Multa/Juros

(+) Outros Acréscimos

APÓS O VENCIMENTO, SOBRE O VALOR DA PARCELA ATUALIZADA
ACRESCENTAR JUROS 1% AO MÊS, MULTA DE 2% AO MÊS ATE NO

MÁXtMO,10%.

NÃo REGEBER 29 DIAS APÓs vENcIMENTo

NÃo RECEBER APÔs 291 1212021

lnscrição lmobiliária: I í.01.00í.0100.00í
Tx.Col.Lix

Total

62,58

62,58

lnstruções (Texto do Responsabilidâde do BeneÍiciário)
IPTU e Taxas

Cadastro: 7770855
Nro Lançamento: 4107212021

(=) Vâlor Cobrâdo
62,58

Pasador: ESTADO DE SANTA CATARINA - 82.951.22910001-76 ( 506931 )
Endoroço: RODOVIA SC 401, 4600 Bairro: SACO GRANDE ll t\4unicípio: Florianópolis - SC 88.032-000



KEurbu uu rAuAuuK CI|XA | 104_0 |
BeneÍciário:
MUNICípto DE CONCÓRDtA 83,024.257 tOOO't -OO
RUA LEONEL MOSELE.62concórdia - SC

1 04.0 10492.96203 802í0.100048 000í9.916808 5 88230000006094

Fiche

cilxt

Parcela
6/6

Vencimento
03t12t2021

Agência/Cód. Beneliciário
0627t296208-0

(=) Valor Documento
60,94

G)Descontos
0,00

(+) Outras Deduções

(+) l\,lora/l\rulta/Juros

(+) Outros Acréscimos

(=) Vâlor Cobrado
60,94

Nosso Númêro
14l2í 00000001 991 68-4

Número Documento
7179049

Outras lnÍormações

Tx.Col.Lix

Total

Nro Lançamento:
41072t2021

Cadastro: 7770855
lnscrição lmobiliária:
1 1.01.001.0100.00.1

APÓS O VENCIMENTO,
SOBRE O VALOR DA
PARCELA ATUALIZADA
ACRESCENTAR JUROS
1% AO MÊS, MULTA DE
2% AO MÊS ATÉ NO
r\rAxtMo 1070.

NÃo RECEBER 29
DIAS APÓS
VENCIMENTO
NÃO RECEBER APÓs
29t12t2021

60,94

60,94

CAT
1-00

DE

RODOVIA SC 401, 4600 - SACO GMNDE il,

Local de Pagamento
PREFERENCIALMENTE NAS LOTÉRICAS E AGÊNCÁS DA CAIXA.

Parcela
6/6

Vencimento
03t12t2021

BoneÍciáíio: MUNTCíplo DE CONCÓRDIA 83.024,25710001-00
RUA LEONEL MOSELE - 62 Concórdia - SC

Agência/Cód. BeneÍciário
0627t296208-0

lData do
loa,t>t>t

Data do Documento lNúmero Documento lEspécie lAceite0311212021 17179049 IDOC ltt
Nosso Número
14l21 00000001 991 68-4

Uso do Bân@

fatorFf"'' l[;oé"i" 
t"to"ou 

lotde 
Moeda (=) Valor do Documento

60,94

C)Descontos
0,00

(+) Outras Deduções

(+) Mora/Multã/Juros

(+) Outros Acréscimos

lnstruçõês (Texto de Rêsponsabilidads do Bênetìciário)
IPTU e Taxas

Cadastro: 7770855
Nro Lançamento: 4107212021

APÓS O VENCIMENTO. SOBRE O VALOR DA PARCELA ATUALIZADA
ACRESCENTAR JUROS 1% AO MÊS, MULTA DE 2% AO MÊS ATÉ NO

MÁXtMO 1ool0.

NÃo RECEBER 29 DIAS APÓS vENcIMENTo

NÃo RECEBER APÔs 2gI 1212021

lnscrição lmobiliária: 1 1 .01 .001 .0100.001

Tx.Col.Lix

Total

60,94

60,94

(=) Valor Cobrado
60,94

Pasador: ESTADO DE SANTACATARINA - 82.951.22910001-76 ( 506931 )
Endereço: RoDovlA sc 401, 4600 Bairro: sACo GRANDE ll Município: Florianópolis - sc 88.032-000

DÉ

TNSTRUçOES AO CONTRTBUTNTE
VALOR DA UFIR MUNICIPAL ATE 3111212021 .3,9721
PAGAMENTO DAS PARCELAS APOS O VENCIMENTO

JUROS DE 1% (UM^POR CENTO) AO MÊS
MULTA DE2O/O AO MES ATE O LIMITE DE 10%

NÃO RECEBER APOS 2911212021 OBS.: QUANDO O PARCELAMENÏO
ULTRAPASSAR

O ANO CORRENTE, FAVOR DIRIGIR-SE A
PREFEITURA PARA RETIRAR AS
PARCELAS DO PROXIMO ANO.

ns. 59
rnè



ESTADO DE SANTA CATARINA
Secretaria de Estado da Administração
Consultoria Jurídica
Centro Administrativo - Rodovia SC-401, no 4.600 * Fone: (48) 3665-1400 - coiurídsea.sc.eov.br

RlA

Fk. 5é- íí1o

PARECER No í 686/2021|COJURySEA/SC
Processo n.o SEÁ 529/2021
lnteressado(a) : Município de Concórdia

EMENTA: Anteprojeto de Lei que autoriza a
cessão de uso de área de imóvel no
Município de Concórdia. Constitucionalidade
e legalidade.

no

Esta Consultoria Jurídica recebeu os presentes autos da Gerência de Bens

lmóveis, para emissão de parecer jurídico, quanto à minuta de anteprojeto de lei (fls. 49150),

que autoriza o Poder Executivo a ceder, gratuitamente, pelo prazo de 20 (vinte) anos, no

Município de Concórdia, o uso da área de 433,36 m2 (quatrocentos e trinta e três metros e

trinta e seis decímetros quadrados) do imóvel com área total de 10.000,00 m2 (dez mil

metros quarados), matriculado sob o n. 1.582, no 20 Ofício de Registro de lmóveis da

Comarca de Concórdia e cadastrado sob o no 02362 no Sistema de Gestão Patrimonial da

Secretaria de Estado da Administração (SEA).

Consta no anteprojeto de lei, no art. 20 que a cessão de uso em tela tem por

finalidade a instalação e funcionamento de Unidade de Saúde, da Secretaria de Saúde do

Município de Concórdia.

Estão nos autos, ainda, a minuta de anteprojeto de Lei (fls. 49150), a Exposição

de Motivos no 20712021 (fl. 48), a Matrícula do imóvel no 1582 (fls. 38/39) e a ficha de

Cadastro do lmóvel no SIGEP no 2362 (í1s.27128).

É o resumo do necessário

ll- Fundamentação

lnicialmente, destaca-se que esta manifestação toma por base, exclusivamente,

os elementos documentais que constam dos autos do processo administrativo em epígrafe.

lsso porque incumbe a este órgão prestar consultoria sob o prisma estritamente jurídico, em

especial no que concerne ao controle de legalidade dos atos praticados no âmbito da

Administração, não lhe competindo adentrar nos aspectos de conveniência e oportunidade,

I
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ESTADO DE SANTA CATARINA
Secretaria de Estado da Administração
Consultoria Jurídica
Centro Administrativo - Rodovia SC-401, n'4.600 - Fone: (48) 3665-1400 - coiur(otsea.sc.eov.b1'

nem analisar aspectos de natu reza eminentemente técnico-ad min istrativa.

Dito isso, passa-se à análise do caso.

Compete a esta Consultoria Jurídica a elaboração de parecer analítico,

fundamentado e conclusivo, acerca da constitucionalidade, legalidade e regularidade formal

dos anteprojetos de lei, nos moldes do estatuído no art. 70, Vll, alíneas "â", "b" e "c" do

Decreto estadual n.o 2.382, de 2014.

Pois bem, cuida-se de minuta de anteprojeto de lei que autofiza o Poder

Executivo a ceder, gratuitamente, pelo prazo de 20 (vinte)anos, o uso de área de imóvel de

propriedade do Estado de santa catarina, no Município de concórdia.

Na hipótese, a via eleita é formalmente constitucional, visto que a matéria

precisa de autorização da Assembleia Legislativa, conforme descreve o S1o, art. 12 da

Constituição Estadual de Santa Catarina, in verbis:

Art. 12. São bens do Estado:

(...)

$ 1o A doação ou utilização gratuita de bens imóveis depende de prévia
autorização legislativa. 1

Por sua vez, ao cuidar da iniciativa legislativa, a Constituição do Estado

estabeleceu, em seu art. 50:

Art. 50. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer
membro ou comissão da Assembleia Legislativa, ao Governador do Estado,
ao ïribunal de Justiça, ao Procurador-Geral de Justiça e aos cidadãos, na
forma e nos casos previstos nesta Constituição.

A iniciativa é delimitada como ato de inauguração do processo legislativo por

intermédio da apresentação de projeto de lei ou proposta de emenda, qualificada como geral

ou reservada.

1 ADI STF 3594, 2005 ($ 1" do art. 12). Decisão: O Tribunal, por maioria, julgou improcedente o pedido de
declaração de inconstitucionalidade da expressão "utilização gratuita", exposta no $ 1o do art. i2 da Constituição
do Estado de Santa Catarina, nos termos do voto da Relatora, vencidos os Ministrós Edson Fachin, Rosa We-ber
e Gilmar Mendes. Não votou o Ministro Nunes Marques, por suceder o Ministro Celso de Mello, que votara em
assentada anterior. Plenário, Sessão Virtual de 5.3.2021 a 12.3.2021.

2



ESTADO DE SANTA CATARINA
Secretaria de Estado da Administração
Consultoria Jurídica
Centro Administrativo - Rodovia SC-401, n" 4.600 - Fone: (48) 3665-1400 - coiur(ôsca.sc.eov.br

Nesse espeque, a Procuradoria Geral do Estado, órgão central do sistema

administrativo de serviços jurídicos, definiu, no Parecer no 394115/PGE, que '(...) a
competência para iniciar processo legislativo que verse sobre a autorização para atienação

ou cessão de uso de bens imóveis, não se qualifica como privativa, mas sim como geral,

comum ou concorrente, passível de ser exercida apenas pelo Poder tegistativo; peto Chefe

do Poder Executivo ou pelo cidadão (iniciativa popula\.',

Dessa forma, entende-se que o Governador do Estado é competente para iniciar

o processo legislativo que verse sobre cessão de uso de bens imóveis no âmbito do Poder

Executivo.

Em seu aspecto material, constata-se que a cessão de uso é o instrumento

adequado para que um ente público efetue a transferência da posse de bem imóvel a outro

ente público, por tempo certo ou indeterminado, conforme leciona Hely Lopes Meirelles:

Cessão de uso é a transferência gratuita da posse de um bem público de
uma entidade ou órgão para outro, a fim de que o cessionário o utilize nas
condições estabelecidas no respectivo termo, por tempo certo ou
indeterminado. (MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Administrativo Brasileiro.
284 ed. Malheiros Editores: São Paulo, p.486).

Na mesma linha, cita-se o entendimento de José dos santos carvalho Filho

" cessão de uso é aquela em que o Poder Público consente o uso gratuito
de bem público por órgãos da mesma pessoa ou de pessoa diversa,
incumbida de desenvolver atividade que, de algum modo, traduza interesse
para coletividade.
(. ..)
A cessão de uso, entretanto, pode efetivar-se também entre órgãos de
entidades públicas diversas. Exemplo: o Estado cede grupo de salas
situado em prédio de uma de secretarias para união instalar um órgão do
Ministério da Fazenda." (CARVALHO FlLHo, José dos santos. Manual de
direito administrativo. São Paulo:Atlas, 2016. p.12Sa)

Portanto, o instrumento da cessão de uso se adéqua ao caso em análise, pois

será realizada entre o Estado de Santa Catarina e o Município de Concórdia, todavia deve

ser precedido de manifesto interesse público e de autorização legislativa.

O interesse público está descrito na Exposição de Motivos no 20712021 (fl. 48),

onde constam os motivos que ensejaram a estipulação do encargo, aduzindo que a cessão

tem por finalidade a instalação e funcionamento de Unidade de Saúde, da Secretaria de

Saúde do Município de Concórdia.

Fb. 5X-

J
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Fb. 5i-ôt-

A lnformação n. 630712021 da Diretoria de Gestão Patrimonial (fl. 51)

complementa aduzindo que "o Município de Concordia apresentou croqui delimitando a área

obieto do pedido de cessão de uso (fl. 47), constatando-se que se trata da área de 433,36

m2 (quatrocenfos e trinta e frés metros e trinta e se,s decímetros quadrados) do imovel

matriculado no 20 Ofício de Registro de lmóveis da Comarca de Concórdia, sob n.

1.582,com área total de 10.000,00m2(dez mil metros quadrados),de propriedade do Estado

de Santa Catarina, cadastrado no Sisfema de Gestão Patrimonial com n. 02362. Portanto,

estando acordes as parfes interessadas e com fulcro no art. 13, I e art. 70, ambos do

Decreto Estadual n.2.382/2014, incluíram-se no processo as minutas do Projeto de Lei e

respectiva Exposição de Motivos(fls. 48/50)'.

Por conseguinte, o $2, do art. 50 do referido Projeto de Lei exige da cession ária a

realização de levantamento planimétrico georreferenciado da área territorial do imóvel em

cessão:

Art. 50 Serão de responsabilidade do cessionário os custos, as obras e os
riscos inerentes aos investimentos necessários à execução dos objetivos
desta Lei, inclusive os de conservação, segurança, impostos e taxas
incidentes, bem como quaisquer outras despesas decorrentes da cessão de
uso, observado o disposto no parágrafo único do art. 40 desta Lei.
(...)

$2oFica o cessionário obrigado a encaminhar à Secretaria de Estado da
Administração, no prazo de 90 (noventa) dias após a publicação desta Lei,
levantamento planimétrico georreferenciado da área territorial do imóvel.

Quanto, a este ponto, acrescenta-se que a cessão de uso é ato de liberalidade.

Desse modo, torna-se possível a exigência de realização de levantamento planimétrico

georreferenciado, a título de encargo, conforme explana o doutrinador Silvio de Salvo

Venosa:

"O encargo ou modo é restrição imposta ao beneficiário de liberalidade.
Trata-se de ônus que diminui a extensão da liberalidade. Assim, faço
doação a instituição impondo-lhe o encargo de prestar determinada
assistência a necessitados; doo casa a alguém, impondo ao donatário
obrigação de residir no imóvel; faço legado de determinada quantia a
alguém, impondoJhe o dever de construir monumento em minha
homenagem; faço doação de ârea a determinada Prefeitura, com encargo
de ela colocar, em uma das vias públicas, meu nome, etc. Os exemplos
multiplicam-se.

Geralmente, o encargo é aposto às doações; porém, a restrição é possível
em qualquer ato de índole gratuita, como nos testamentos, na cessão não

4



n.é9-ESTADO DE SANTA CATARINA
Secretaria de Estado da Administração
Consultoria Jurídica
Centro Administrativo - Rodovia SC-401, no 4.600 - Fone: (48) 3665-1400 - coiuríaìsea.sc.eov.br

onerosa, na promessa de recompensa, na renúncia e, em geral, nas
obrigações decorrentes de declaração unilateral de vontade.

Destarte o encargo apresenta-se como restrição a liberdade, quer
estabelecendo uma finalidade ao objeto do negócio, quer impondo uma
obrigação ao favorecido, em benefício do instituidor ou de terceiro, ou
mesmo da coletividade. Não deve porém o encargo se configurar em uma
contraprestação; não pode ser visto como contrapartida ao benefício
concedido." (VENOSA, Sílvio de Salvo. Direito civil.10. ed. São Paulo:
Atlas, 2010. p. a8B)

O levantamento topográfico georreferenciado2 tem o objetivo de definir a
dimensão e a localização do imóvel, considerando aspectos como limites de área,

confrontações e coordenadas dos vértices definidores dos limites do imóvel e assim, ensejar

ao Estado pleno conhecimento do seu patrimônio imobiliário.

Consta ainda, manifestação favorável da Secretaria de Estado da Educação (fls.

35 e 37) dizendo que 'Após a análise dos documenÍos do processo, a Secretaria de Estado

da Educação informa que não vê impedimento para a continuidade da Cessão de lJso do

espaço requerido pela supracitada Prefeitura, e corrobora com o parecer da Coordenadoria

Regional de Educação de Concórdia, haja vista que a referida unidade Básica de Saúde e

independente e esÍá em boas condições para atender a comunidade escolar e
circunvizinhança."

Por fim, verifica-se que a proposição apresenta os requisitos da constitucionalidade

e legalidade necessários ao seu prosseguimento.

lll- Conclusão

Diante do exposto, compreende-se3 que o anteprojeto de lei (fls. 49/50) que

autoriza a cessão de uso de área de imóvel do Estado, no Município de Concórdia,

apresenta os requisitos de constitucionalidade, legalidade e regularidade formais

necessários à sua aprovação.

2 O georreferenciamento de imóveis urbanos é um serviço que visa ao levantamento de dados relativos a um imóvel já
estabelecido ou a um projeto a ser licenciado em zona urbana. Esses dados são referentes à localização precisa do imóvel ou
do terreno, isto é, suas coordenadas geográÍicas, assim como as dimensões da área s o seu formato. Link
https://www,otatopoqrafia.com.br/oeorreferenciamento-imoveis-urbanos. Pesquisa em 15t0512021,
3 A função do Advogado Público (ou assessor jurídico) quando atua em órgão jurídico de consultoria da Administração é de,
quando consultado, emitir uma peça (parecer) técnico-jurídica proporcional à realidade dos fatos, respaldada por embasamento
legal, não podendo ser alçado à condição de administrador público, quando emana um pensamento lurídico razoável,
construído em fatos reais e com o devido e necessário embasamento legal. (TRF1, AG 0003263-5S.ZO|Z.4,O|.OO0O / AM -
08t03t2013 - DESEMBARGADORA FEDERAL MONTCA STFUENTES)
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É o parecer, salvo luizo diverso.

Florianópolis, data da assinatura.

Elisângela Strada
Procuradora do Estado de Santa Catarina
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ESTADO DE SANTA CATARINA
Secretaria de Estado da Administração
Gabinete do Secretário
Centro Administrativo Rodovia SC-401 n" 4.600

Processo n.o SEA 529/2021
lnteressado(a) : Município de Concordia

DESPACHO

Acolho o Parecer n.o 1686120211SEA/COJUR, o qual conclui que o

anteprojeto de lei que autoriza a cessão de uso de área de imóvel do Estado no Município

de Concórdia, apresenta os requisitos necessários à sua aprovação.

A CC, em cumprimento às disposições do Decreto 2.38212014.

Florianópolis, data da assinatura

Jorge Eduardo Tasca
Secretário de Estado da Administração
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ESTADO DE SANTA CATARINASecretaria de Estado da Administração
Consultoria Jurídica
Centro Administrativo - Rodovia Sc-401, no 4.600 - Fone: (48) 3665-1400 - cojur(ôsea.sc.gov.br

PAREG ER NO 24312022/SEA/COJ U R
Processo n.o SEA 0529/2021
lnteressado(a): Município de Concórdia/SC

EMENTA: Anteprojeto de Lei que autoriza a
Cessão de Uso de imóvel no Município de
Concórdia. Complementação quanto à análise
da legalidade da proposição em ano eleitoral.

l- Relatório

Trata-se de análise de Anteprojeto de Lei que autoriza a cessão de uso de imóvel

no Município de Concórdia (fls. 64/05).

Esta Consultoria Jurídica manifestou-se nos autos quanto à constitucionalidade e

legalidade da matéria por meio do PARECER No 1686120211COJUR/SEA/SC (fts. 0571062).

Contudo, os autos retornam para complementação do parecer jurídico, quanto à
análise da leqalidade da proposicão em ano eleitoral. em cumprimento ao disposto no S4o

do art. 70 do Decreto no 2.382, de 28.8.2014.

É o resumo do necessário

ll- Fundamentação

lnicialmente, destaca-se que esta manifestação toma por base, exclusivamente,

os elementos documentais que constam dos autos do processo administrativo em epígrafe.

lsso porque incumbe a este órgão prestar consultoria sob o prisma estritamente jurídico, em

especial no que concerne ao controle de legalidade dos atos praticados no âmbito da

Administração, não lhe competindo adentrar nos aspectos de conveniência e oportunidade,

nem analisar aspectos de natu reza eminentemente técn ico-ad m in istrativa.

Dito isso, passa-se à análise do caso.



ESTADO DE SANTA CATARINASecretaria de Estado da Administração
Consultoria Jurídica
Centro Administrativo - Rodovia SC-401, n" 4.600 - Fone: (48) 3665-1400 - cojur(â)sea.sc.gov.br

Do Período Eleitoral - Lei n.9.504/97

Porforça do disposto no S 40, art.70, do Decreto no 2.982, de2014, compete a

esta Consultoria a análise da legalidade da proposição observando a legislação em vigor e as

diretrizes emanadas da Justiça Eleitoral, já que no ano de 2022 serão realizadas eleições e a

legislação de regência do processo eleitoral, Lei no 9.504197, estabelece uma série de

vedações comportamentais para agentes públicos em ano de disputa eleitoral, com o objetivo

de manter a lisura do pleito, especialmente a paridade de armas dos candidatos.

De se observar que o S 10', do art. 73, da Lei 9.504, de 1997, proíbe no ano em

que se realizar eleição, a distribuição gratuita de bens, valores ou benefícios por parte da

Administração Pública, exceto nos casos de calamidade pública, de estado de emergência ou

de programas sociais autorizados em lei e já em execução orçamentária no exercício anterior,

in verbis:

Art. 73. (...)

$ 10. No ano em que se realizar eleição, fica proibida a distribuição gratuita
de bens, valores ou benefícios por parte da Administração Pública, exceto
nos casos de calamidade pública, de estado de emergência ou de programas
sociais autorizados em lei e já em execução orçamentária no exercício
anterior, casos em que o Ministérío Público poderá promover o
acompanhamento de sua execução Íinanceira e administrativa. (lncluído pela
Lei no 11.300, de 2006).

Logo, a aplicação destas regras requer cautela do gestor, visto que, de acordo

com o Tribunal Superior Eleitoral, "as hipóteses de condutas vedadas previstas nesfe aftigo

têm natureza obietiva, cabendo ao julgador aplicar as sanções previsÍas nos $$ 40 e 50 de

forma proporcional"(TSE, de7.4.2016, no REspe no 53067).

De acordo com o TSE, "a finalidade desfe dispositivo é salvaguardar a lisura do

pleito e a paridade de armas de programas assisfen ciais de cunho oportunista, por meio dos
quais se manipulam a miséria humana e a negligência do Estado" (Ao.-TSE, de 19.6.2018, no

REspe no 4535). Sobre este prisma a norma (S 10", do art. 73, da Lei g.504, de 1g97) deve

ser interpretada.

Pois bem, primeiramente, como o dispositivo não explicita as formas de

distribuíção gratuita vedadas, vejamos as definições das expressões'distribuição', 'gratuita'e

a questão dos 'destinatários' dos atos de distribuição.

2
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De acordo com o Manual das Eleições - PGE - 2022, com relação a expressão

DrsTRtBUtÇÃO:

"A norma náo faz distinção entre as modalidades de utilização gratuita dos bens
públicos. Destarte, tem-se que é vedada a sua disponibilização gratuita, seja através
de cessão de uso, permissão de uso ou outra modalidade prevista na legislação,
como exemplo doações de cesta básica, de materialde construção e de lotes".1

Percebe-se que não se fez distinção entre o modo jurídico da transferência,

englobando também tanto a propriedade quanto a posse. Na proibição, incluem-se bêns

móveis ou imóveis.

Desse modo, a orientação normativa do Estado é no sentido de vedação, em ano

eleitoral, da distribuição graciosa de bens, qualquer que seja o instituto utilizado ou o objeto

da distribuição.

Com relação a expressão GRATUITA, significa seja a distribuição sem encargo,
uma vez que a existência de ônus para o destinatário desnatura o caráter gratuito, porque a
distribuição vincula-se a uma finalidade, neste caso ligada ao atendimento do interesse

público primário. Desse modo, há desvinculação do objetivo da proibição eleitoral, que é o de

corromper a lisura do pleito eleitoral com benefícios oportunistas. Tal entendimento encontra

precedentes na jurisprudência das Cortes Eleitorais, como no Acórdão no 164T56,julgado em

11.11.2008 peloTRE/SPeoRecursoEspecialEleitoralno34gg4, julgado em20.05.2014pelo

TSE; bem como está sedimentado no âmbito da Procuradoria-Geral do Estado, através dos

Pareceres PGE nos. 137121; 18012020; 14012020; 279114; 110116 e 355/16, dos quais

destacam-se os seguintes excertos:

"Em relação às doações que o Estado figura como doador e foi autorizado,
verifica-se que todas as leis indistintamente autorizaram a transferência a
Entes Políticos (Município e união)e à Entidade pública Estadual (uDESc),
e estabeleceram uma finalidade pública ao imóvel, em atendimento a
interesse público primário . lsto é Excelentíssimo procurador Geral, todas as
doações a serem instrumentalizadas por escritura não são classificadas como
doações puras, mas com encargo, não podendo se afirmar que tais negócios
jurídicos equivalem a distribuição gratuita de bens
t...1
A conclusão, a partir de tudo o quanto exposto, é no sentido de que, tanto a
doação, quanto cessão e concessão de bens são possíveis quando se
tratarem de negócios jurídicos onerosos. Em sentido oposto, se o ato
administrativo for unilateral, por exemplo, se for doação pura, o ato transporá
a seara da licitude." ( Parecer PGE 140120201

íío

1Página 19. Extraído de
0310312022

"Ratifico integralmente os termos dos pareceres mencionados, quanto à
constitucionalidade e legalidade do anteprojeto de lei, inclusive frente à

https://vvvvw.sea.sc.qov.br/wp-contenvuploads/2022l02lMANuAl ELElcoEs pG sc 7.pdf em

nJ
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legislação eleitoral, exaustivamente analisado pelo órgão setorial. Até porque,
como bem ressaltado no Parecêr Jurídico 21212020, trata-se de proposta que
autoriza a doação, com encargo (enumerado nos dispositivos da minuta), de
imóveis a autarquia estadual (integrante da administração indireta do Estado),
não se caracterizando como distribuição gratuita a gue se refere o $10 do art.
73 da Leifederalno 9.504, de 30 de setembro de 1997

Nesse sentido, é da jurisprudência do Tribunal Superior Eleitoral:

ELEIÇÕES 2012. RECURSO ESPEC|AL. DOAÇÃO. TERRENO.
DONATÁRrO. ApOIO pOLÍïCO. MANIFESTAçÃCí. pROpAcANDA
ELEITORAL GRATUITA. CANDIDATO. DOADOR. CONDUTA VEDADA.
NÃO CARACTERTZAçÃo. PROVIMENTO. 1. A conduta vedada prevista no
arl.73,lV, da Lei no 9.504197 - que veda aos agentes públicos, servidores ou
não, "fazer ou permitir uso promocional em favor de candidato, partido político
ou coligação, de distribuição gratuita de bens e serviços de caráter social
custeados ou subvencionados pelo Poder Público" - não incide quando há
contraprestação por parte do beneficiado. o contrato de doação de terras
firmado traz previsão expressa de sua revogação, caso não atendidos os
pressupostos que embasaram a sua concessão. A doação com encargo não
configura "distribuição gratuita". (...) 23.9.200s, rel. Min. carlos Madeira)"
(REspe n" 2826-75lSC, rel. Min. Marcelo Ribeiro, DJE de 22.5.2012). 4.
Recurso especial provido, (Recurso Especial Eleitoral no 34gg4, Acórdão,
Relato(a) Min. Luciana Lóssio, Publicação: DJE - Diário de justiça eletrônico,
Tomo 116, Data 2510612014, Página 62-63) (grifou-se)

com efeito, em se tratando de proposta de doação de imóvel com encargo e
ausente nos autos elemento que indique o uso promocional da medida em
favor de qualquer candidato, partido, ou coligação, não há caracterização da
conduta vedada prevista no $10 do art.73 da Leifederalno 9.504, de 19g7. (
Parecer PGE 180/2020)

Acrescenta-se, ainda, que a norma em análise não especifica o DESTINATÁR|O

da distribuição (se ente público ou privado, ou ambos), estabelecendo uma restrição genérica.

Entretanto, a orientação é que se atente para a mens /egis. Quanto a este ponto,

há pareceres do órgão central - Procuradoria-Geral do Estado - Pareceres nos 23212010

(revisão de pareceres para alteração de entendimento2), 27212018 e 16212020 - baseados em

entendimentos do ÏSE, no sentido de excluir os entes públicos como destinatários da
distribuição vedada.

De acordo com o Manual de Comportamentos dos Agentes Públicos da

Administração Estadual para as Eleições de 2002, elaborado pela Procuradoria-Geral do

Estado:

"Doação de bens e equipamentos entre entes públicos. A vedação
constante do multicitado g 10 não se aplica a entes públicos, como se

2 enagrufR: Revisão dos pareceres nos 153/2010, 154t2010 e 15512010 e 274l20e8.Doação de lmóvel. Entes da Adminishação
Pública. Período Eleitoral. Afastada a incidência do g10 do art. 73 da Lei no g.504/97.
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passa com a doação de veículos (e, a fortiori, cessão de uso, na qual sequer
se transmite a propríedade) para órgãos públicos ou de imóveis para a
instalação de repartições públicas ou para a execução de uma atividade.
Desse modo, a norma deve ser interpretada de modo a excluir os entes
públicos como destinatários da distribuição vedada. A divulgação dos atos
deve restringir ao atendimento do princípio da publicidade. Sugere,se a não
realizaçâo de solenidades, cerimônias, atos, eventos ou reuniões públicas de
divulgação, ou qualquer outra forma de exaltação do ato administrativo, capaz
de afetar a igualdade de oportunidades entre candidatos nos pleitos eleitorais.

Complementando, extrai-se do Parecer no 16212020-PGE|SC, importante menção

à consulta realizada ao Tribunal Regional Eleitoral do Rio Grande do Sul quanto à doação de

bens na relação jurídica entre entes públicos:

"EMENTA: Revisão dos pareceres nos 15312010, 15412010 e 15b/2010 e
27412008. Doação de lmóvel. Entes da Administração Pública. período
Eleitoral. Afastada a incidência do 910 do art. 73 da Lei no 9.504/97. (...)

Analisando a questão, o Tribunal Regional Eleitoral do Rio Grande do Sul, no
processo CTA n. 132007, afastou a incidência do 910 do art. 73 da Lei no
9.504194 quando se tratar da Administração Pública, respondendo Consulta
nos seguintes termos:

"Gonsulta. Eleições 2008. Possibilidade de doação de bens e
equipamentos de saúde por Estado a municípios em ano eleitoral, em
face da legislação de regência da matéria. Referido ato de doacão é
possível. não havendo incidência do Ql0 do aÉ. 73 da Lei n.9.S04/97.
uma vez que se trata de relacão iurídica entre entes públicos (Estado e
Município) e desde que dele não decorra qualquer vantagem de cunho
eleitoral a algum dos candidatos do pleito municipal" (grifou-se)

Destarte, considerando os pareceres precedentes, é possível entender que não

há incidência do $10 do art. 73 da Lei n. 9.504197 na relação jurídica entre entes públicos.

O entendimento acima exarado por esta pasta foi recentemente ratificado pela

Procuradoria Geral do Estado quando provocada à manifestação, por meio do Processo SEA

no 762112021, culminando no conclusivo Parecer no 93/2022IPGE1SC cuja ementa e
im portantes trechos colaciona-se :

Ementa: Direito Eleitoral. Doação de bem imóvel a município.
Especificação de finalidade pública a ser cumprida pelo destinatário
do bem. Não incidência do g 10 do art 73 da Lei n.9.504/97. Manual
de Comportamento dos Agentes Públicos da Administração
Estadual - Eleições 2022. Ausência de lacuna. precedentes da
Justiça Eleitoral. orientação Normativa GNU/GGU/AGU no 0212016.
Nota Técnica n. 0312021, PGE.GO. Doutrina. Medida de cautela.
Esclarecimento de dúvida. Recomendação de não envio ao poder

5
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Legislativo de projetos de lei semelhantes, após o início do trimestre
crítico que antecede as eleições,

(

Sobre o item 1, conforme consta do Manual de Comportamento dos
Agentes Públicos da Administração Estadual - Eleições 2020, não há
incidência do $ 10 do art. 73 da Lei n, 9.504/97 na doação de bens
entre entes públicos, contanto que atrelada, naturalmente, a uma
finalidade pública. Tal compreensão fundamenta-se em orientação
normativa expedida no âmbito da Advocacia-Geral da União (AGU), nos
Pareceres de n. 23212010 e n. 27212018, desta COJUR, conforme
exposto no Parecer COJUR/PGEn. 16212020, bem como em precedentes
da Justiça Eleitoral, um deles mencionado, inclusive, no parecer do órgão
setorial (...)

(:
E

)
que não pode ser considerada distribuição no bojo de um

programa social aquela destinado à consecução de interesse
público difuso da sociedade, cuja fruição ocorre de forma uti
universi, ou seja, atende a toda coletividade indiscriminadamente,
não se enquadram na vedação do art.73, S í0, da Lei 9.504/gZ (REspe
2826-75115G, Rel. Mm. Marcelo Ribeiro, DJe de 22.5.20121. Logo,
a doação de bens imóveis a entes públicos não pode ser
considerada programa social, haja vista que a fruição de serviço
público ocorre de forma uti universi, ou seja, atende a toda
coletividade indiscriminadamente. (...) (grifou-se)

Sobre o ponto, no caso em tela, tratando-se de transferência entre entes públicos,

e considerando que a cessão de uso do imóvel no Município tem como finalidade o

funcionamento de uma unidade básica de saúde por parte do Município constituindo encargo,

que desnatura o caráter gratuito da distribuição, bem como porque o encargo está ligado

diretamente ao atendimento de políticas públicas que atendem ao interesse público primário,

entende-se pela possibilidade de prosseguimento da matéria, havendo desvinculação do

objetivo da proibição prevista no 510, do art. 73, da Lei no g.S04lg7.

Além disso, o referido Parecer no 9312022/PGE/SC entendeu e ratificou como
princípio geral de cautela submeter a referida transferência de bens ao art. 73,V1, "a", da Lei

9.504197,9ue veda transferências nos três meses anteriores ao pteito eleitorat. seia de
forma qratuita ou onerosa/modal/com encargo.

A Resolução no 23.674/2021. aprovada pelo Tribunal Superior Eleitoral (TSEì.

aue disciplina o Calendário Eleitoral de 2022. estabeleceu vedacão a reatizacão de
transferências voluntárias de recursos da União aos estados e municípios e dos
estados aos municípios a partir do dia 02 de iutho de 2022. Assim. nos termos do
Parecer no 93/2022-PGE. deve-se evitar o encaminhamento de Proieto de lei do
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Executivo/Gasa Civil ao Poder Leqislativo a partir desta data. "pois esúe é o movimenúo

concreto e manifesto do Poder Executivo que pudesse motivar eventual favorecimento

ao destinatário, interferindo nas forcas do processo eleitoral,'.

Essa vedação para o trimestre anterior às eleições dirige-se a unidade federativa

diversa, não abrangendo órgãos e entidades da própria Administração Pública (neste sentido,

vide p. 19, do Manual de Comportamentos dos Agentes Públicos da Administração Estadual

para as Eleições de 2022).

Porfim, orienta-se restringira divulgação do ato ao atendimento do princípio
da publicidade (publicação em diário oficial), evitando-se solenidades ou qualquer outro

modo de exaltação, conforme sugerido no Manual de Comportamentos dos Agentes Públicos

da Administração Estadual para as Eleições de 2022.

lll- Conclusão

Diante do exposto, ratifica-se o teor do PARECER No 16S612021ICOJURÍSEA/SC

(fls. 0571062) e compreende-se3 que o anteprojeto de lei de fls. 064/065, que autoriza a

cessão de uso de imóvel do Estado no Município de Concórdia/SC apresenta os requisitos de

constitucionalidade, legalidade e regularidade formais necessários à sua aprovação.

Ainda que no ano de 2022 sejam realizadas eleições, entende-se pela

possibilidade de prosseguimento da matéria, afastada a incidência do $10, do art. 73, da Lei

no 9.504197.

Contudo, por se tratar de cessão efetuada entre entes públicos pertencentes a

entes políticos diversos, afigura-se razoável submeter a transferência de bens ao art.73,yl,
"a", da Lei 9.504/97, Que veda transferências nos três meses anteriores ao pleito eleitoral.

Assim, nos termos do Parecer no 13712022|SEA/COJUR e Parecer no g312022-PGE, deve-se

evitar o encaminhamento de Projeto de lei do Executivo/Casa Civil ao Poder Legislativo a

partir desta data.

3 a funçao do Advogado Público (ou assessor jurídico) quando atua ern órgão jurídico de consultoria da Administração é de, quando
consultado, emitir uma peça (parecer) técnico-jurídica proporcional à realidade dos fatos, respaldada por embasamento legal, não podendo ser
alçado à condição de administrador público, quando emana um pensamento jurídico razo{vel, conitruído em fatos reais e com o devido e
necessário embasarnento legal. (TRFl, AG 0003263-55.2012.4.01.0000 I AM-09/0312013 - DESEMBARGADORA !'EDERAL MoNIcA
SIFUENTES)
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Ainda, orienta-se restrinqir a divulq

publicidade (publicacão em diário oficial).

ô6

É o parecer.

À consideração superior.

Florianópolis, data da assinatura digital.

Elisângela Strada
Procuradora do Estado
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Processo n.o SEA 529/2021
Interessado(a): Município de Concórdia

DESPACHO

Acolho o PARECER No 243|20221SENCOJUR, da lavra da Consultoria Jurídica

desta Secretaria de Estado da Administração e determino a remessa dos autos à Diretoria

de Assuntos Legislativos (DIAL), da Casa Civil, nos moldes estatuídos no Decreto Estadual

n' 2.382, de 2014

A CC, em cumprimento às disposições do Decreto 2.98212014

Florianópolis, data da assinatura.

Jorge Eduardo Tasca
Secretário de Estado da Administração
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